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As organizações, atualmente, operam num ambiente de grande competitividade, que faz com 
que estas necessitem de formas rápidas e eficazes de desenvolver e atualizar os seus Sistemas 
de Informação. As organizações competem cada vez mais em função da sua agilidade para 
responderem atempadamente às pressões e oportunidades do mercado. Os Sistemas de 
Informação, que suportam a operação e gestão das organizações, contribuem de forma decisiva 
para a sua capacidade competitiva.  
Nesse sentido, as organizações passaram a focar-se nos seus processos de negócio de 
forma a manterem elevados índices de competitividade. Mas os processos de negócio podem ser 
complexos, e de difícil gestão. Como tal, implementando uma gestão de regras de negócio, 
existe um maior controlo, maior flexibilidade e maior capacidade de alinhar os processos de 
negócio com a estratégia da organização. Com a separação da gestão das regras de negócio, da 
gestão dos processos de negócio, os gestores da organização podem gerir as variáveis de 
negócio independentemente da equipa de Tecnologias de Informação, atenuando assim a lacuna 
entre o nível de negócios e o nível dos Sistemas de Informação. 
 No âmbito deste trabalho foi desenvolvida uma solução de integração entre a camada de 
processos de negócio, presente num Business Process Management System, e a camada de 
regras de negócio, presente num Business Rules Managament System. O desenvolvimento desta 
solução contribuiu para facilitar a gestão de regras de negócio por parte de quem é mais 




























Nowadays, organisations all around the world work in a highly competitive environment, 
consequently they need quick and efficient ways to develop and evolve their Information Systems. 
These organisations are increasingly competing based on their agility to respond in a timely 
manner to the pressures and opportunities of the market. Information systems, which support 
the operation and management of these organizations, are a decisive factor when it comes to 
their competitive character. 
 In this sense, organisations began to focus on their business processes in order to 
maintain high levels of competitiveness. However, business processes can be complex and 
difficult to manage. As such, by implementing management rules, there is greater control, 
flexibility and ability to align business processes with organization's strategy. By separating the 
management of these business rules from the management of the business processes, those 
organisation can manage business variables autonomously from the Information Technology 
team, thus diminishing the gap between the fields of business and Information Systems. 
 Under the scope of this project, a solution integrate the business process layer and the 
business rules layer was developed. This solution has eased the management of business rules 
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Este capítulo contém uma introdução à problemática da gestão de regras em soluções de 
Business Process Management System (BPMS). Apresenta-se uma visão global do trabalho, 
através do enquadramento, motivação e principais objetivos que levaram à realização da 
presente dissertação sobre o desenvolvimento de uma solução para a gestão de regras de 
negócio no âmbito de um projeto específico. Ainda neste capítulo, é apresentada a abordagem 
metodológica mais adequada para atingir os objetivos definidos. Por fim, é apresentada, de 
forma sucinta, a organização da presente dissertação. 
 
1.1  Enquadramento e Motivação  
A gestão e execução de atividades e decisões de negócio têm sido estudadas nas áreas do 
Business Process Management (BPM) e Business Rules Management (BRM) (van der Aalst et al., 
2003). O BRM e o BPM são considerados como complementares na procura de uma melhor 
perspetiva e maior controlo do negócio. A importância destas duas áreas é amplamente aceite 
entre os produtores de software, investigadores e gestores de processos de negócio (Levina et 
al., 2010). 
As organizações estão cada vez mais interessadas em compreender, gerir e melhorar os 
seus processos de negócio. O alinhamento dos Sistemas de Informação (SI) com os requisitos 
funcionais de negócio é um problema fundamental de todas as organizações. Com a separação 
entre as regras de negócio e os processos de negócio, as organizações conseguem responder 
mais rapidamente à mudança, melhorando assim a sua agilidade e capacidade de competir no 
mercado.  
O trabalho subjacente a esta dissertação decorreu no âmbito da Decprime, que é uma 
empresa sediada em Braga, fundada em 2011, que executa a sua atividade na área dos serviços 
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de consultoria em sistemas de informação, apostando na conceção de soluções orientadas aos 
processos de negócio das organizações (Decprime, 2013). 
O projeto Modernização dos Sistemas de Suporte ao Negócio (MSSN), adjudicado à 
Decprime, tem como finalidade reestruturar e aperfeiçoar os SI da Agência de Desenvolvimento 
Regional do Alentejo (ADRAL), reduzindo os custos e aumentando a agilidade e flexibilidade dos 
processos de negócio, com o intuito de implementar uma gestão de qualidade, mais eficiente e 
eficaz, que permita promover o reforço da competitividade da organização (Decprime, 2012). 
A ADRAL resulta de uma parceria alargada, sendo uma estrutura regional onde 
participam, atualmente, mais de 60 parceiros/acionistas, públicos e privados, com experiência 
relevante em todos os setores de atividade, espacialmente distribuídos e profundos 
conhecedores da realidade regional. Esta entidade tem como missão contribuir para a 
promoção, divulgação e desenvolvimento da região do Alentejo (CIMAC, 2013). 
O projeto MSSN, iniciado em Dezembro de 2012 e com termo previsto para Agosto de 
2014, é caraterizado por uma elevada complexidade que resultou na implementação faseada de 
um conjunto de tecnologias (3 fases) que suportam um conjunto de necessidades distintas.  
Seguidamente, para uma melhor clarificação do que se pretende desenvolver em termos 
dos sistemas internos de gestão, organização e funcionamento, é apresentada uma descrição do 
papel de cada uma das tecnologias no âmbito do projeto MSSN (Decprime, 2012): 
 
Sistema de Gestão de Processos  
Sendo a ADRAL uma entidade pública, os seus processos de negócio são bastante dinâmicos, 
evoluindo consoante alterações no organismo, na legislação e regulamentos.  
Neste contexto, os processos de negócio serão revistos, procedendo-se a modificações 
significativas, que envolverão o redesenho das etapas que constituem o processo de negócio. 
A implementação de um BPMS tem como finalidade aumentar a eficiência da solução a 
desenvolver, através da estruturação e agilização dos processos de negócio. Para reduzir os 







Sistema de Gestão de Regras  
Devido ao facto da ADRAL possuir um grande número de regras de negócio voláteis, que mudam 
com grande frequência, definiu-se estrategicamente, a implementação de um mecanismo de 
gestão de regras que permita extrair a lógica de decisão do processo de negócio.  
Atualmente, a lógica de decisão é definida no código do processo de negócio, o que 
torna difícil a sua modificação quando necessário. Com a implementação de um mecanismo de 
gestão de regras, a lógica de decisão é extraída da definição do processo de negócio 
implementado pelo BPMS, o que possibilita que os gestores de negócio possam efetuar a gestão 
de regras de forma rápida e simples. 
 
Sistema de Apoio à Decisão 
Na sequência da reestruturação dos SI, com a implementação de uma plataforma de gestão e 
execução de processos de negócio, os gestores de negócio procuram mecanismos e ferramentas 
que ajudem a controlar melhor as atividades de negócio da organização.  
Com a implementação de um Sistema de Apoio à Decisão (SAD) é possível produzir 
informações úteis às decisões de nível estratégico, mas também informações para as decisões 
de nível operacional. Além disso, é possível reproduzir cenários de acordo com dados 
estabelecidos pelos gestores de negócio. 
Com esta tecnologia é possível produzir informação de qualidade, que ajuda a resolver 
os problemas organizacionais, prestando suporte aos processos de tomada de decisão em áreas 
de planeamento estratégico e controlo operacional. A solução tecnológica a implementar será 
em open source, com o objetivo de reduzir os custos de licenciamento e manutenção. 
 
A presente dissertação resulta do desenvolvimento de um trabalho que incidiu sobre o 
Sistema de Gestão de Regras, e a sua integração com o BPMS.  
A contribuição para a reestruturação dos SI abrangidos no projeto MSSN, é o principal 
fator motivacional para a realização da presente dissertação. Através da realização de um estudo 
rigoroso pretende-se selecionar a tecnologia mais indicada para a gestão de regras de negócio. 
Posteriormente, pretende-se desenvolver uma solução de integração, entre a ferramenta de 
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gestão de regras selecionada e o BPMS, que permita aumentar a agilidade e flexibilidade dos 
processos de negócio. 
 Existem várias formas de fazer a gestão das regras de negócio, mas a mais versátil e 
económica passa pela utilização de um Business Rules Management System (BRMS) (Graham, 
2006). Esta tecnologia desempenha um papel fundamental na diminuição dos custos de 
desenvolvimento e manutenção de aplicações informáticas que apoiam as operações das 
organizações (Graham, 2006). O crescente interesse neste tipo de tecnologia deve-se ao facto 
desta centralizar todas as regras num único repositório que é acedido pelas várias aplicações da 
organização. Quando é necessário alterar alguma regra de negócio, essa alteração é realizada 
num único local, propagando-se a alteração para todos os sistemas, uma vez que a sua gestão 
está centralizada num único serviço (Graham, 2006). Desta forma, os BRMS são a solução ideal 
para implementar as regras de negócio. 
 
1.2  Objetivos e Resultados Esperados 
No âmbito desta dissertação, o trabalho a realizar tem como principal objetivo desenvolver uma 
resposta para a seguinte questão de investigação: "Como integrar a gestão de regras de negócio 
(recorrendo a Business Rules Management Systems (BRMS)) em soluções desenvolvidas sobre 
Business Process Management Systems (BPMS)?". 
 Com a integração destas duas tecnologias torna-se possível aumentar a agilidade das 
organizações. Estas ficam capacitadas para, muito rapidamente, alterarem a sua forma de 
operar e fazer negócio, mantendo-se competitivas face aos novos desafios que surgem 
diariamente. 
 Assim, os objetivos definidos para este trabalho são: 
 Identificar os principais conceitos associados à gestão de regras de negócio, 
num contexto de soluções desenvolvidas em BPMS; 
 Perceber o papel dos BRMS na gestão de regras de negócio; 





 Como resultado final espera-se que seja construída uma solução de integração entre as 
tecnologias referidas anteriormente, BPMS e BRMS, que seja completamente funcional e possa 
ser implementada no projeto MSSN. 
 
1.3  Abordagem Metodológica 
A Design Science Research será a abordagem metodológica a seguir durante a realização desta 
dissertação. Esta abordagem procura expandir os limites das capacidades humanas e 
organizacionais, criando artefactos novos e inovadores (Hevner et al., 2004). Basicamente é um 
paradigma para a resolução de problemas, que procura criar soluções inovadoras através da 
definição de ideias, práticas ou técnicas (Denning, 1997; Tsichritzis, 1998). Com a inovação, os 
Sistemas de Informação tornam-se mais eficazes e eficientes, cumprindo a sua finalidade de 
tornar a organização capaz de atingir os seus objetivos (Silver et al., 1995). Esta abordagem cria 
e avalia artefactos destinados a resolver problemas organizacionais identificados (Hevner et al., 
2004). 
Para construir um artefacto que solucione efetivamente um determinado problema 
organizacional é necessário abordar a interação entre a estratégia de negócios, estratégia das 
Tecnologias de Informação (TI), estrutura organizacional e estrutura dos SI. Esta interação tem 
vindo a tornar-se crucial, as TI são vistas como facilitadores da estratégia de negócio e estrutura 
organizacional (Kalakota e Robinson, 2001; Orlikowski e Barley, 2001). 
O design é tanto um processo (conjunto de atividades) como um produto (artefacto) 
(Walls et al., 1992). O processo de design é uma sequência de atividades especializadas que 
produzem um produto inovador, ou seja, um artefacto. A avaliação do artefacto fornece uma 
maior informação e uma melhor compreensão do problema, permitindo melhorar tanto a 
qualidade do produto como do processo de design. 
March e Smith (1995) identificam dois processos de design e quatro artefactos 
produzidos pela Design Science Research em SI. Os processos são construir e avaliar, e os 
artefactos são construções, modelos, métodos e instanciações. Em TI, os artefactos são 
definidos como construções (vocabulários e símbolos), modelos (abstrações e representações), 
métodos (algoritmos e práticas) e instanciações (implementações e protótipos). 
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Os artefactos são construídos para resolver problemas reais. Estes são avaliados em 
relação à utilidade que fornecem na resolução desses problemas (Hevner et al., 2004). 
Construções fornecem a língua em que os problemas e as soluções são definidas e 
comunicadas (Schon, 1983). Modelos usam construções para representar uma situação real - o 
problema de conceção e a sua solução (Simon, 1996). Os modelos auxiliam a compreensão do 
problema e da solução, representando uma ligação entre o problema e os componentes da 
solução, permitindo explorar os efeitos das decisões concebidas e as mudanças no mundo real. 
Métodos definem processos. Estes fornecem orientação sobre como resolver o problema, como 
procurar uma solução (Hevner et al., 2004). 
A principal preocupação da Design Science Research é a utilidade. O princípio 
fundamental desta abordagem é que o conhecimento e compreensão do problema e da sua 
solução são adquiridos na construção e aplicação de um artefacto. Ou seja, esta abordagem 
requer a criação de um artefacto inovador, para um domínio de um problema específico. Como 
o artefacto é direcionado à resolução de um problema específico, a avaliação da sua utilidade é 
crucial (Hevner et al., 2004). 
A inovação do artefacto é também essencial, visto que este tem como objetivo resolver 
um problema até agora sem solução ou resolver um problema conhecido de uma forma mais 
eficaz e eficiente (Hevner et al., 2004). 
As questões fundamentais subjacentes a esta abordagem são duas:  
(i) Que utilidade fornece o novo artefacto? 
(ii) O que demonstra a sua utilidade? 
Portanto, devem ser apresentadas evidências que resolvam estas duas questões. Se os 
artefactos existentes são suficientes, o projeto de investigação para criar um novo artefacto é 
desnecessário e, portanto, irrelevante. Se o novo artefacto não suportar adequadamente o 
mundo real, não pode fornecer utilidade. Se não resolver o problema (não for implementável), 
não possui utilidade. Se a utilidade não é demonstrada (avaliação), então não há nenhuma base 
para aceitar as alegações de que o artefacto fornece qualquer contributo (Hevner et al., 2004). 
O paradigma da Design Science Research é proactivo em relação à tecnologia, focando-
se na criação e avaliação de artefactos inovadores ao nível das TI que tenham impacto nas 





Desta forma, como referido numa primeira fase deste capítulo, associado ao projeto 
MSSN surge um problema relacionado com a gestão de regras de negócio, num contexto de 
utilização de um BPMS. A ADRAL possui um conjunto alargado de regras de negócio bastante 
volátil, portanto, se estas forem incorporadas diretamente no código desenvolvido no BPMS, em 
caso de necessidade de alteração, isso implicará um processo de modificação mais demorado, e 
com maiores custos, porque essas modificações teriam que ser executadas por uma equipa de 
TI. 
Para resolver o problema identificado, procedeu-se à realização de uma revisão da 
literatura para adquirir conhecimento sobre a problemática mencionada, abordando as questões 
conceptuais e também tecnológicas que permitiram projetar uma solução capaz de resolver o 
problema identificado. 
Posteriormente, adquirida a base conceptual, procedeu-se ao desenvolvimento de uma 
solução estruturada de integração entre duas tecnologias, BPMS e BRMS. O desenvolvimento de 
qualquer projeto acarreta problemas, porque tipicamente, os projetos são limitados no tempo de 
execução, custos e requisitos. O projeto MSSN não representa uma exceção, impondo algumas 
restrições que influenciaram alguns dos pontos da solução de integração desenvolvida.  
 Depois de percebido o problema, e desenvolvida uma solução, o próximo passo será 
proceder à avaliação da solução. Nesta fase, pretende-se realizar alguns testes para medir o seu 
desempenho, utilizando métricas desenvolvidas por outros autores para avaliar a consistência do 
uso de regras de negócio, definidas num BRMS, nos processos de negócio, implementados pelo 
BPMS. Uma vez que a solução será implementada apenas em Dezembro de 2013, a parte de 
avaliação do artefacto não está englobada na presente dissertação.  
 
1.4  Estrutura do Documento 
Este documento encontra-se estruturado em cinco capítulos distintos. No primeiro capítulo é 
apresentada uma visão sobre o contexto que originou a realização da presente dissertação, 
nomeadamente, o projeto MSSN que delimita os requisitos que influenciam os objetivos desta 
dissertação. Ainda neste capítulo, são descritos os principais objetivos e resultados esperados 




No segundo capítulo é exposto o enquadramento conceptual necessário para a execução 
deste projeto, sendo explorados todos os temas considerados relevantes, revendo-se a literatura 
considerada mais representativa da área, com o intuito de elucidar o contexto científico onde 
está enquadrado este trabalho. O foco deste capítulo são as abordagens BPM e BRM, e a sua 
complementaridade, e os impactos que os BRMS suscitam em soluções baseadas em BPMS. 
O terceiro capítulo apresenta um conjunto de resultados provenientes da exploração de 
ferramentas inseridas nas tecnologias abordadas pelo projeto MSSN. Estas ferramentas são 
comparadas, e consoante a sua classificação e os objetivos traçados nos requisitos do projeto 
MSSN é adotada determinada ferramenta em detrimento das restantes. Além disso, são 
descritas algumas decisões tomadas pela Decprime que influenciam o desenvolvimento e 
implementação da solução de integração da parte específica do projeto que é abordada nesta 
dissertação. 
O capítulo quatro caracteriza-se pela sua natureza mais prática, retratando a solução de 
integração das ferramentas identificadas no capítulo anterior. É apresentado todo o processo de 
desenvolvimento, desde a implementação das ferramentas, passando pela descrição da 
arquitetura e das tecnologias que a constituem, e do modelo de dados que suporta a interface 
gráfica de parte da solução, até à demonstração de um cenário de execução da solução de 
integração. 
 Finalmente, no quinto e último capítulo, são apresentadas as conclusões resultantes do 
trabalho desenvolvido, as suas limitações e contribuições, e são apontadas algumas propostas 










2. Enquadramento Conceptual  
Nos últimos anos tem havido um interesse crescente no relacionamento entre o BRM e o BPM. 
Este relacionamento visa contribuir para uma melhor gestão dos processos de negócio das 
organizações. Com a separação do BRM do âmbito do BPM, o alinhamento dos SI com o nível 
dos negócios pode ser bastante facilitado. 
 Este capítulo apresenta, resumidamente, alguns dos trabalhos de maior relevo na área 
de abrangência desta dissertação. 
 
2.1  Enquadramento  
As organizações executam atividades com o intuito de alcançar os seus objetivos, criando valor 
para a organização. A rápida mudança das exigências dos clientes e o aumento de regulações 
relevam a necessidade das organizações adaptarem os seus processos de negócio de forma a 
fazer face a estes desafios emergentes (Zoet et al., 2011). 
A adaptação é avaliada em termos de agilidade. Segundo Qumer e Henderson-Seller 
(2006), agilidade é capacidade para adaptar rapidamente a mudanças esperadas e inesperadas, 
num intervalo de tempo curto, através de instrumentos económicos, simples e com qualidade, 
num ambiente dinâmico. A agilidade relaciona-se com a gestão e execução de atividades e 
decisões. A primeira perspetiva foca-se na qualidade, rapidez e rendimento das atividades. A 
segunda foca-se na qualidade, rapidez e rendimento das decisões relacionadas a atividades a 
serem executadas (Zoet et al., 2011). 
A gestão e execução de atividades e decisões de negócio têm sido estudadas nas áreas 
do BPM e do BRM (van der Aalst et al., 2003). Apesar destas áreas existirem há mais de cinco 
décadas, a última década mostrou um interesse crescente em relação à ligação destas duas 
áreas (Zoet et al., 2011). O BRM formula restrições com base em descrições e factos 
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relacionados com a organização. O BPM foca-se nas operações de negócio a partir de uma 
abordagem atividade/recurso (Zoet et al., 2011). 
Os processos de negócio podem ser bastante complexos, dificultando a sua gestão e 
modificação (van Eijndhoven et al., 2008). Com a automatização da gestão de regras de negócio 
existe um maior controlo, maior flexibilidade e uma maior capacidade para alinhar rapidamente 
as regras de negócio nos processos de negócio (Nelson et al., 2008). 
O BRM e o BPM são consideradas como complementares na procura por uma melhor 
perceção e maior controlo dos processos de negócio. A importância destas duas áreas é 
amplamente aceite entre os produtores de software, investigadores e gestores de processos de 
negócio (Levina et al., 2010). 
O alinhamento dos SI com os requisitos funcionais de negócio é um problema 
fundamental de todas as organizações. Com a extração do BRM do âmbito do BPM, a lacuna 
entre o nível de negócios e o nível do SI é diminuída (Nelson et al., 2008). Além disso, o BRM 
desempenha um papel importante na diminuição dos custos de desenvolvimento e manutenção 
de aplicações informáticas que apoiam as operações das organizações (Graham, 2006). 
 As organizações estão cada vez mais interessadas em compreender, gerir e melhorar os 
seus processos de negócio. O conjunto de ferramentas e métodos para atingir os objetivos é 
conhecido por BPM. A conceção de processos inovadores é limitada pelas regras e regulamentos 
que uma organização tem que cumprir. O BRM consiste na identificação, definição e gestão 
destas regras de negócio, usando para tal um BRMS (zur Muehlen e Indulska, 2009). 
 
2.2  Business Process Management 
Num passado não muito distante, a maioria das organizações operava com base numa 
abordagem hierárquica e funcional. O desenvolvimento das tecnologias de informação e 
comunicação trouxe consigo a globalização do mercado, e com ela, novos desafios foram 
colocados às organizações.  
 Com o elevado aumento da concorrência, a competitividade surge como um fator chave 
para a sobrevivência das organizações. Para manter grandes índices de competitividade, as 





operar, de forma a não perder a eficácia, rapidez e qualidade no desenvolvimento dos seus 
produtos ou na prestação de serviços. 
As organizações com uma estrutura organizacional tradicional, com elevada 
segmentação hierárquica e funcional, têm muita dificuldade em adaptar-se a novas realidades. 
Este facto é um obstáculo à capacidade da organização responder rapidamente às exigências 
dos mercados. 
 Portanto, devido à constante pressão pela exigência e melhoria contínua dos produtos 
e/ou serviços, e com os modelos de gestão tradicionais esgotados, as organizações procuram 
novas formas de estruturar a sua organização. Neste novo contexto, surge o conceito de 
processo organizacional que permite uma visão integrada do negócio, agregando todos os 
recursos independentemente das divisões funcionais existentes na organização. Com foco nos 
processos organizacionais, surge um novo paradigma organizacional onde o BPM se releva como 
fundamental (Pereira, 2004). 
 
2.2.1 Contextualização 
O BPM é uma abordagem integradora de várias outras abordagens de gestão, que tem como 
principal objetivo garantir o alinhamento da estratégia organizacional com os processos de 
negócio da organização. 
Nos princípios do século XX, com os estudos feitos por Henri Fayol, e até muito 
recentemente, era opinião geral que a estrutura funcional era a mais adequada para a maioria 
das organizações. Esta estrutura distribui as pessoas por unidades funcionais, ou 
departamentos, de acordo com o tipo de trabalho que realizam, existindo uma hierarquia de 
comando responsável pela gestão do trabalho. As várias unidades funcionais possuem 
autonomia e hierarquia de gestão próprias, com canais de comunicação formalmente 
estabelecidos entre si. Apenas na gestão de topo existe uma perspetiva global e integrada da 
organização (Pereira, 2004). 
Um conjunto de fatores permitiu que a estrutura funcional vingasse até aos dias de hoje. 
Contudo, com o surgimento de novas realidades esta estrutura ficou desajustada, não se 
adequando às características da nova envolvente (Pereira, 2004). Por outras palavras, “uma 
organização estruturada em unidades funcionais semiautónomas, mais preocupadas com o seu 
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próprio desempenho do que com o desempenho da organização como um todo, não está 
preparada para compreender as necessidades do mercado e responder de forma efetiva às suas 
solicitações” (Pereira, 2004). 
Nos mercados competitivos de hoje, toda a organização deve concentrar-se num aspeto 
essencial que é entregar o melhor produto e/ou prestar o melhor serviço aos seus clientes 
(Pereira, 2004). Devido à divisão de trabalho pelos vários departamentos, além dos problemas 
de coordenação inerentes, não existe uma forma clara de atribuir responsabilidades pelo 
produto/serviço entregue ao cliente. A necessidade de uma maior orientação para o mercado 
tornou a estrutura funcional obsoleta, e impeditiva do bom desempenho das organizações em 
certos casos (Pereira, 2004). 
As organizações têm que se estruturar de forma a sobreporem-se às unidades 
funcionais, criando uma perspetiva global do trabalho realizado na organização. Esse conceito 
estruturante e integrador dos recursos da organização é o processo de negócio. 
 O interesse das organizações na abordagem BPM tem crescido nos últimos anos. Este 
facto deve-se à possibilidade que esta abordagem apresenta em tornar visível o desperdício, a 
duplicação de esforço, os problemas de integração, e outros problemas relativos à conceção de 
processos de negócio. Além disso, o investimento necessário nesta abordagem e tecnologias 
associadas comparativamente com outras é significativamente mais baixo, o que permite um 
retorno de investimento num período mais curto. Os estudos sobre os SI orientados aos 
processos de negócio mostram um maior retorno de investimento comparativamente com 
aqueles que negligenciam essa orientação (Deveraj e Kohli, 2003). 
 
2.2.2 Processo de Negócio 
Um processo organizacional é um conjunto de atividades estruturadas e mensuráveis que 
recebem um ou mais tipos de entradas e fornecem uma saída com valor para o cliente 
(Hammer e Champy, 1993; Johasson e Michugh, 1995). Estas atividades contêm informação 
sobre “como”, “quando” e “quem” executa o trabalho, havendo um fluxo de informação 







Figura 1 - Fluxo dos Processos Organizacionais (adaptado de Pereira, 2004) 
 
Segundo Davenport (1994) um processo é uma sequência bem definida de atividades, 
realizadas através do espaço e do tempo, com um ponto inicial e final, e com saídas claramente 
identificadas que representam um produto ou serviço específico, permitindo à organização 
atingir os seus objetivos. 
Além da possibilidade de um processo organizacional envolver a execução de atividades 
por diferentes unidades funcionais, pode-se destacar que cada processo possui um cliente que 
irá receber os resultados da sua execução. Este cliente pode ser interno à organização, ou pode 
ser externo (Pereira, 2004). Num ambiente bastante competitivo, a satisfação de um cliente é 
fundamental para a organização. Associado à característica que os processos organizacionais 
possuem clientes internos ou externos, pode-se considerar que os processos são ativos da 
organização dado criarem valor para o negócio (Moreton, 1997). 
 O processo organizacional fornece uma base para a integração e coordenação dos 
recursos distribuídos, tarefas e pessoas. A gestão eficiente dos processos é um fator critico para 
que a organização atinja os seus objetivos (Cichocki, 1998). 
 
2.2.3 Definição 
O BPM é uma atividade de suporte aos processos organizacionais que usa métodos, técnicas e 
software para conceber, controlar e analisar os processos organizacionais que envolvem 




Segundo Lee e Dale (1998), o BPM é uma abordagem estruturada e sistemática que 
visa analisar, melhorar, controlar e gerir os processos de negócio com o objetivo de aumentar a 
qualidade dos produtos e serviços, facilitando a criação de valor. Esta abordagem concentra-se 
em todo o ciclo de vida dos processos organizacionais (Ravesteyn, 2007). 
O BPM é uma prática organizacional que visa um alinhamento estratégico dos processos 
organizacionais estabelecidos, impondo uma mudança na organização. A organização passa de 
uma estrutura funcional para uma estrutura orientada a processos (Magalhães, 2008). As 
políticas e decisões estratégicas continuam a ser definidas pelos níveis hierárquicos mais 
elevados, mas existe uma maior delegação de autoridade em equipas de trabalho 
multifuncionais, que permite que estas examinem, discutam e mudem os métodos de trabalho 
(Magalhães, 2008). 
 Segundo Preston (2004), a abordagem BPM constitui um alicerce para as organizações 
desenvolverem eficientemente um trabalho que necessita de possuir padrões de conformidade. 
Esta abordagem fornece também flexibilidade na adoção de novos regulamentos e requisitos. 
 
2.2.4 Ciclo de Vida 
O ciclo de vida da abordagem BPM descreve as várias fases de suporte aos processos 
organizacionais (Netjes et al., 2006). Este ciclo constitui-se por cinco fases: conceção, 
configuração, execução, controlo e diagnóstico (Figura 2). 
 
 






Conceção. No caso de um determinado processo já existir, o objetivo desta face é criar 
uma alternativa ao processo atual. Essa alternativa deve corrigir as deficiências identificadas na 
fase de diagnóstico (ver abaixo), tendo em conta as possibilidades de melhoria identificadas. 
Como podemos observar na Figura 2, a fase de Conceção fica entre a fase de Diagnóstico e a 
fase de Configuração. Quanto o input resulta da fase de Diagnóstico, este é usado para 
identificar oportunidades de melhoria. O output é transferido para a configuração do BPMS. O 
resultado da definição do processo constitui-se pelos seguintes elementos (Reijers e van Hee, 
2004): 
 Estrutura do processo; 
 Estrutura de recursos; 
 Estrutura logica; 
 Interfaces. 
Configuração. Esta fase foca nos detalhes da especificação do processo concebido. Na 
fase de Conceção é dado ênfase ao desempenho do processo, e nesta fase a ênfase vai para a 
configuração do processo no BPMS. 
Execução. Na fase de Execução o processo organizacional configurado torna-se 
operacional, sendo transferida a definição do processo para o workflow engine. Para executar o 
processo, além da sua definição, são necessários dados de contexto sobre o ambiente com o 
qual o BPMS interage. 
Aspetos ambientais relevantes são: 
 Informações sobre os casos que chegam; 
 Disponibilidade e comportamento dos recursos e serviços internos ou externos. 
A parte de execução do BPMS captura os dados de contexto e relaciona-os com casos 
específicos dos processos. 
Controlo. A execução dos processos de negócio é monitorizada na fase de Controlo. A 
parte de controlo do BPMS monitoriza os casos individualmente para ser capaz de dar feedback 
sobre o seu estado. Além disso, agrega os dados de execução para ser capaz de medir o 
desempenho do processo de negócio. As informações sobre a execução dos casos podem ser 
usadas como input na fase de Diagnóstico e, podem também ser usadas para modificar o 
processo em causa, constituindo também um input na fase de Execução. 
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Diagnóstico. Nesta fase são recolhidas as informações vindas da fase de Controlo para 
revelar as falhas no processo. Através de técnicas de análise e avaliação são criadas 
informações de diagnóstico que fornecem ideias para a modificação dos processos na fase de 
Conceção. 
 As cinco fases descritas não podem ser operadas isoladamente. A existência de 
interoperabilidade entre as fases é vital para a usabilidade de um BPMS (Netjes et al., 2006). 
 
2.2.5 Implementação 
Uma das condições essenciais para sustentar a abordagem BPM é o alinhamento dos processos 
de negócio com a estratégia organizacional. Com processos de negócio claramente definidos e 
alinhados com a estratégia, melhores resultados são obtidos com esta abordagem (Harmon, 
2009). 
Para adotarem esta abordagem, as organizações devem submeter-se a uma modificação 
profunda, mudando a forma como o trabalho é pensado e executado. Como tal, um correto 
planeamento surge como fator decisivo na implementação com sucesso desta abordagem. Para 
tal, devem ser considerados três fatores essenciais (Oliveira, 2008): 
Cultura. Todas as organizações possuem uma cultura própria que deve ser interiorizada 
pelos seus colaboradores. Dado esta abordagem pressupor uma melhoria contínua dos 
processos organizacionais, isso pode significar mudanças organizacionais ligeiras ou profundas. 
Portanto, a compreensão e cooperação dos colaboradores pode fazer a diferença no 
cumprimento dos objetivos definidos pela organização. Um colaborador que participe na 
definição de objetivos e seja devidamente recompensado, terá um empenho ativo no alcance dos 
objetivos da organização. Contrastando, um colaborador que não tenha sido envolvido pode 
resistir fortemente à mudança, pondo em causa o alcance dos objetivos, comprometendo toda a 
estratégia da organização.  
Ferramentas. Para a organização efetivar a implementação desta abordagem, é 
necessário o suporte de ferramentas tecnológicas que permitam implementar e suportar em 
termos práticos. Estas ferramentas designam-se por BPMS (explorado no tópico seguinte), e 





ferramentas possibilitam a modelação, implementação, desenvolvimento, execução, medição e 
melhoria dos processos de negócio da organização. 
Metodologia. A forma como a organização implementa esta abordagem pode condicionar 
o sucesso da mesma. Os passos que conduzem à transformação de uma estrutura de gestão 
tradicional numa estrutura organizacional orientada aos processos de negócio, assumem-se 
como críticos, logo necessitam do foco dos gestores da organização. Portanto, deve existir um 
comprometimento dos gestores com o processo de mudança na organização, não podendo este 
ser posto em causa por eventuais resistências originadas pela natureza deste processo. 
Para uma implementação bem-sucedida desta abordagem, é necessário conjugar os três 
fatores referidos. Cada um deles possui um peso significativo que pode comprometer o sucesso 
da implementação, logo devem receber toda a atenção da organização. 
Alinhar os objetivos estratégicos da organização com esta abordagem é a melhor forma 
de a implementar. Definidos os objetivos da organização, é possível determinar quais os 
processos de negócios essenciais ao alcance desses mesmos objetivos. Isto resulta do facto dos 
processos de negócio serem ativos da organização que lhes permitem produzir valor (Smith e 
Fingar, 2003). 
 
2.2.6 Business Process Management Systems 
Para implementar o BPM com sucesso é necessário que a organização consiga disponibilizar a 
informação correta e rapidamente. Essa disponibilização de informação está dependente da 
criação de uma infraestrutura tecnológica capaz de a tornar acessível aos vários elementos da 
organização (Chang, 2005). 
Segundo Davenport e Short (1990) não é praticável medir um processo de negócio em 
tempo real sem um mecanismo automatizado, devido à sua complexidade. As TIC fornecem 
esse mecanismo. De entre estas ferramentas, destacam-se os BPMS. 
Segundo Verner (2004) os BPMS são um conjunto de instrumentos que contribuem para 
a implementação de mudanças que tornem ou mantenham a empresa competitiva, com 
processos organizacionais claramente definidos, automatizados e racionais. Estes sistemas 
interligam pessoas e processos, gerem modificações e acessos à informação, tratam e executam 
os processos de negócio. Um BPMS contribui para a gestão organizacional da seguinte forma: 
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 Facilita a comunicação e a integração das pessoas em todos os setores da 
organização; 
 Ajuda e facilita o planeamento, organização, liderança e controlo de todas as 
atividades executadas na organização; 
 Permite flexibilidade e agilidade na mudança do contexto funcional do negócio. 
Segundo Reijers (2006) estes sistemas podem originar resultados consideráveis para as 
organizações, permitindo a redução dos tempos de resposta, diminuição dos erros durante a 
transição de informação, e maior flexibilidade para mudar a estrutura dos processos, ou seja, 
permitem reduzir os custos e melhorar o desempenho dos processos. 
Para implementar um BPMS é necessário uma metodologia que forneça um conjunto de 
técnicas e ferramentas adequadas ao suporte das várias tarefas envolventes do BPM (Magalhães 
et. al, 2005). 
Um BPMS deve permitir as seguintes atividades (Oliveira, 2007): 
 Captar, identificar e modelar os processos críticos e necessários à gestão do 
negócio; 
 Entender, aceitar e operar o esquema de identificação, o sequenciamento e a 
interação dos processos de negócio; 
 Possibilitar a integração do sistema de gestão de processos com o ambiente 
de Tecnologia de Informação; 
 Aceitar o conjunto de critérios e métodos adotados pela organização, visando 
assegurar a efetiva execução e monitorização dos processos de negócio; 
 Fornecer e disponibilizar informações sobre os processos de negócio no 
período de tempo adequado; 
 Possibilitar a monitorização de atividades, acompanhando o funcionamento e 
desempenho dos processos de negócio; 
 Fornecer funcionalidades para análise da estrutura atual, simulação e 
otimização dos processos de negócio; 
 Fornecer recursos e facilidades para a implementação de ações que visam a 






Entre automatizar um processo organizacional através de um BPMS ou recorrendo às TI, 
existe uma grande diferença ao nível da flexibilidade da solução obtida. Num BPMS é 
extremamente simples alterar a definição de um processo, mas numa solução convencional essa 
tarefa é mais complexa devido ao facto da definição do processo se encontrar dispersa no código 
fonte das aplicações (Miers et al., 2007). 
A grande vantagem dos BPMS perante as tecnologias convencionais relaciona-se com o 
facto de estes sistemas separarem a lógica dos processos organizacionais das aplicações 
utilizadas para a automatização das respetivas atividades (Miers et al., 2007). 
Um BPMS é uma plataforma de grande complexidade que recorre às definições de 
processos organizacionais que possui para articular as ações das mais variadas entidades 
executoras de trabalho (Miers et al., 2007). 
 
 
Figura 3 - Esquema de um BPMS (adaptado de Miers et al., 2007) 
 
Um BPMS completo deve suportar o ciclo de vida do BPM. Consoante o ciclo de vida 
definido anteriormente (Netjes et al., 2006), podemos observar na Figura 3 como essas fases se 
organizam de forma a possibilitar o funcionamento do BPMS. 
 A implementação de um BPMS proporciona a automação e melhoria de desempenho 
das atividades, conformidade, gestão de processos e constante otimização, potenciando o 




2.2.7 Fatores de Mudança 
O BPM agrega princípios de gestão que as organizações aplicam para sustentar a sua vantagem 
competitiva (Hung, 2006). 
Com a globalização dos mercados, novos desafios foram colocados às organizações, 
sobretudo ao nível da competitividade. As organizações com uma estrutura tradicional, bastante 
rígida e segmentada, não conseguem dar uma resposta eficaz a estes novos desafios. As 
organizações vêem-se obrigadas a repensar a sua forma de gestão, no intuito de responder às 
novas e maiores exigências dos mercados. 
Com uma estrutura organizacional orientada aos processos, a organização consegue 
agilizar procedimentos, inovar e melhorar a sua forma de operar. Com esta orientação, a 
organização consegue responder eficazmente e eficientemente à instabilidade e aos constantes 
desafios criados pelos mercados. 
Auxiliada pelas tecnologias de informação, a abordagem BPM mostra como as pessoas 
interagem entre si e com o SI da organização, ajudando-as a gerir as suas atividades e prazos. 
Com o crescente número de pessoas envolvidas nos processos de negócio, os problemas de 
comunicação aumentam substancialmente. O BPM surge como uma abordagem que pretende 
simplificar e agilizar essa comunicação (Magalhães, 2008). 
 O tempo de execução de um processo de negócio constitui-se pelo tempo de execução 
das atividades mais o tempo de transferência entre atividades. Em processos convencionais, os 
tempos de transferência representam uma grande percentagem do total de tempo de execução 
do processo de negócio. Com a implementação desta abordagem espera-se a redução drástica 
dos tempos improdutivos, através da padronização e maior controlo (Magalhães, 2008). 
 
2.3  Business Rules Management 
Nas últimas décadas, a gestão de regras de negócio tornou-se um tema bastante popular na 
comunidade de SI, devido ao facto de permitir tornar os SI flexíveis e passíveis de mudança 
rápida (Bajec e Krisper, 2004). 
 Tanto investigadores como profissionais estão convencidos que as regras de negócio são 





durante o desenvolvimento dos SI, de forma a minimizar a ocorrência de problemas (Bajec e 
Krisper, 2004). 
 As regras de negócio não pertencem aos SI, nem aos sistemas aplicacionais. As regras 
de negócio são definidas pela organização, portanto, esta é dona das mesmas, devendo ficar a 
seu cargo a sua gestão. Estas regras não podem servir apenas como mecanismo de 
flexibilização dos sistemas aplicacionais, devem ser usadas como uma ponte que permite que os 
SI estejam alinhados com a estratégia da organização (Bajec e Krisper, 2004).  
 
2.3.1 Contextualização 
Dentro daquilo que é o contexto atual, a primeira referência ao conceito de regra de negócio 
remonta a 1984, quando Appleton (1984) discutiu os problemas causados pela falta de 
padronização dos termos do negócio. Na sua perspetiva, os analistas de negócio não poderiam 
operar as soluções aplicacionais comuns, se o uso de termos variasse de significado entre os 
vários departamentos da organização. 
As raízes das regras de negócio surgem da área da Inteligência Artificial, onde estas têm 
sido aplicadas com sucesso como forma de representar conhecimento. Nos sistemas baseados 
em conhecimento, o conhecimento e raciocino humano pode ser capturado e armazenado em 
forma de redes complexas de regras (Bajec et al., 2000).  
Em 1976, surgiu um dos primeiros Expert Systems, denominado EMYCIN, que permitia 
identificar doenças infeciosas no sangue. Este sistema não era de todo um BRMS, as regras 
foram programadas em bruto e o domínio cingia-se apenas à Medicina. Mas este sistema 
separava as regras de negócio dos dados e da lógica de controlo, e isso é um princípio chave 
dos BRMS modernos (Graham, 2006). 
As regras de negócio podem também ser encontradas na área de investigação de Base 
de Dados. Como resultado da extensa investigação realizada, concluiu-se que a integridade dos 
dados não deveria ser gerida no código aplicacional, mas sim usando funções próprias de Base 
de Dados, como triggers e procedimentos (Bajec et al., 2000). Estes conceitos contribuíram para 
uma perceção de como as regras de negócio poderiam ser implementadas, nascendo assim as 
bases para a construção dos BRMS (Struck, 1999). 
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Com a ideia de implementar as regras de negócio em sistema de base de dados, houve 
um aumento de esforço para descobrir um método robusto e poderoso para representar as 
regras de negócio num modelo de dados. As regras de negócio estáticas podem ser expressas 
facilmente em modelos de Entidades-Relacionamento (ER), mas regras mais complexas que 
representem explicitamente eventos, condições ou ações não são permitidas. 
Consequentemente, foram propostas várias extensões do modelo Entidades-Relacionamento, 
bem como outras técnicas e métodos (Bajec et al., 2000). 
Com o crescente interesse pelas regras de negócio, os defensores desta abordagem 
ficaram cientes que para a manipulação explícita das regras de negócio é necessário suporte a 
todo o ciclo de vida das regras de negócio (Bajec et al., 2000). 
 Uma das áreas mais promissoras de investigação no âmbito das regras de negócio é a 
integração do ambiente de negócios e o suporte do SI (Rosca et al., 1997; Dobson, 1992). 
Embora seja claro que um SI pode atuar como diferencial competitivo para a organização, este 
deve estar de acordo com as reais necessidades do negócio (Bajec et al., 2000). Manter o SI 
alinhado com o ambiente da organização não é tarefa fácil. As políticas estão em constante 
mudança, e os SI não são capazes de acompanhar à mesma velocidade tais mudanças (Bajec et 
al., 2000). 
 
2.3.2 Regras de Negócio 
Nas primeiras definições que surgiram, as regras de negócio eram confundidas com restrições 
de base de dados (Appleton, 1984). Ross (1987) teve uma visão mais geral, definindo regra de 
negócio como uma regra ou politica que governa o comportamento da organização e a distingue 
das restantes. Ross (1994) definiu uma regra de negócio como uma política ou prática discreta 
da operacionalização do negócio, e insistiu que a sua afirmação deveria ser expressa em termos 
não técnicos, facilitando uma clara compreensão da regra. 
Em 2002, Halle definiu regras como condições que regem um evento da organização, 
para que esse evento corra de uma forma aceitável para o negócio. Date (2000) clarificou que os 
resultados de tais eventos resultam numa atualização da base de dados, e essas regras existem 





declarativa das regras, vendo-as como predicados (afirmações verdadeiras ou falsas) 
relacionados ao domínio da base de dados. 
Uma regra de negócio é uma declaração que define ou restringe algum aspeto do 
negócio. A sua finalidade é estruturar o negócio, controlando e influenciando o comportamento 
do mesmo, em resposta a riscos, ameaças ou oportunidades (van Eijndhoven et al., 2008; 
Graham, 2006). Declaração é o oposto de procedimento. Numa linguagem processual de regras, 
a ordem de execução de regras importa. Numa linguagem declarativa, independentemente da 
ordem de execução, o resultado será sempre o mesmo (Graham, 2006). Uma regra de negócio 
não pode ser contornada sem perda de informação importante, logo estas são atómicas (Hay e 
Healy, 1997). 
Morgan (2002) define uma regra de negócio como uma declaração sobre um aspeto do 
negócio que pode ser expressa em termos diretamente relacionados ao negócio, em linguagem 
simples e clara, acessível a todos os interessados. Deve estar separada dos processos, 
procedimentos e tecnologia (Hay e Healy, 1997). 
As regras de negócio podem ser frequentemente especificadas usando algo parecido 
com a linguagem natural. Assim é possível especificar o conhecimento do negócio de uma forma 
compreensível pelos executivos, mas também executável pelos rules engines, existindo assim 
uma ponte entre o negócio e a tecnologia (van Eijndhoven et al., 2008). 
Uma regra de negócio é uma declaração que visa influenciar ou guiar o comportamento 
e a informação dentro de uma organização (Steinke e Nikolette, 2003). É importante referir que 
algumas regras podem ser impostas por outras organizações. Por exemplo, regras de tributação 
(Graham, 2006), ou regras que orientam o comportamento em determinada indústria, ou até 
regras que resultam de padrões de determinada profissão (Bajec e Krisper, 2004). De acordo 
com a sua estrutura, podem ser distinguidos vários tipos de regras de negócio (Wagner, 2005): 
 Regras de Integridade expressam restrições. Normalmente, estas regras definem a 
relação aceitável entre elementos de dados. Por exemplo, cada projeto deve ter 
apenas um e só um gestor de projeto. 
 Regras de Derivação expressam condições que resultam em conclusões. Estas 
regras definem a validade das ações, podendo ser utilizadas para inferir novos 
factos com base em factos conhecidos. Por exemplo, clientes premium recebem 
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cinco por cento de desconto. Uma determinada pessoa é cliente premium, logo 
recebe cinco por cento de desconto. 
 Regras de Reação (também conhecida por regra Evento-Condição-Ação (ECA) ou 
regra de ação) especifica a execução de um trigger que ativa a avaliação da regra, 
onde uma condição é avaliada e, uma atividade subsequente é realizada se essa 
condição for cumprida. Por exemplo, uma avaliação de uma regra é executada 
quando uma nova fatura é recebida. Se o valor ultrapassar um valor, é iniciada uma 
revisão do supervisor. 
 Regras de Produção (também conhecidas como regras de condição, regras de 
ação) são semelhantes às regras de reação. A diferença é que não é especificada 
uma condição para despoletar a avaliação. Por exemplo, se não há defeitos nos 
últimos dez componentes, toda a qualidade do lote é aprovada. 
 Regras de Transformação restringem as alterações de estados dos objetos. Por 
exemplo, a idade de um colaborador pode mudar de 30 para 31, mas não de 31 
para 30. 
Consoante as áreas de aplicação, a regras de negócio podem ser classificadas através 
de esquemas baseados no domínio de aplicação (Ross, 1997; Kardasis e Loucopoulos, 2004). 
Podem ser distinguidos dois esquemas de classificação: categorização pela função do negócio 
ou categorização de alto nível de domínio do negócio. 
O primeiro esquema classifica as regras de negocio consoante a função de negócio que 
afetam. Por exemplo, área de vendas, logística, marketing (Ross, 1997; Kardasis e Loucopoulos, 
2004). O segundo esquema refere-se a regras com maior abrangência dentro do negócio, que 
são essenciais da atuação da organização. Por exemplo, regras de produtividade, de tomada de 
decisão e de regulamentação (Ross, 1997). 
 Um dos fundamentos subjacentes à abordagem BPM é a visão global da organização, 
indo além dos departamentos e funções de negócio. Portanto, uma classificação baseada no 
domínio não garante um bom alinhamento entre os processos e regras de negócio (Zoet et al., 
2011). As regras de negócio não descrevem processos de negócio, apenas restringem alguns 






2.3.3 Gestão de Regras 
Considerando a velocidade a que as regras de negócio são adicionadas ou alteradas, 
transcendendo fusos horários, estações do ano, sistemas de informação, limites legais, entre 
outros, a complexidade da gestão de regras de negócio pode crescer exponencialmente (Nelson 
et al., 2008). 
O BRM tem como objetivo implementar sistemas baseados na abordagem de regras de 
negócio. Como tal, é necessário adotar um processo que permita gerir e organizar projetos e 
atividades, como criação de regras, manutenção de regras, entre outras (Graham, 2006). 
Com o crescimento da automatização das regras de negócio nas organizações, é 
necessário ver o BRM num contexto de alto nível, com uma perspetiva ampla do ciclo de vida 
(Nelson et al., 2008). O alinhamento do negócio com a gestão de regras é uma atividade 
estratégica essencial. A gestão de regras de negócio é uma atividade pertencente aos gestores 
da organização, e o ambiente de implementação é da responsabilidade da área de TI (Nelson et 
al., 2008). O alinhamento pode ser rápido ou mais lento, consoante a missão global, visão e 
direção estratégica da organização, tendo um foco de longo prazo (Nelson et al., 2008). 
A taxa de mudança no BRM pode atingir níveis elevados, dependendo do volume de 
regras, volatilidade, entre outros fatores. Portanto, Nelson et al. (2008) propõem um ciclo de 
vida para BRM (BRMLC – Business Rule Management Life-Cycle) que se desdobra em oitos 
fases (planeamento, captura, organização, criação, distribuição, testes, implementação, 
manutenção) (Figura 4). Essas fases podem ser agrupadas em três ambientes de alto nível: 
alinhamento, gestão de regras e implementação. 
O ambiente de alinhamento é primariamente uma atividade estratégica de negócio 
executada pelos gestores seniores do negócio e pelos líderes de TI, o ambiente de gestão de 
regras é uma atividade operacional de negócio que é propriedade dos operacionais de negócio, e 
o ambiente de implementação é primariamente da responsabilidade da equipa de TI (Nelson et 
al., 2008). 
A taxa de mudança no ambiente de alinhamento é baixa, variando com a missão e 
direção estratégica da organização. No ambiente de gestão de regras a taxa de mudança pode 
atingir níveis elevados, dependendo do volume de regras, volatilidade, etc. No ambiente de 
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implementação a taxa de mudança é mais lenta, dependendo das infraestruturas TI, direção das 
TI e plataformas (Nelson et al., 2008). 
O ambiente de alinhamento foca-se num longo prazo, influenciado pela direção e visão 
da organização. O ambiente de gestão de regras foca-se no curto prazo, devido à necessidade de 
tomar decisões em tempo-real. O ambiente de implementação foca-se num médio prazo, sendo 
influenciada pela mudança na direção e infraestrutura de TI (Nelson et al., 2008). 
Seguidamente serão apresentadas as oitos fases incluídas no ciclo de vida do BRM 
(Nelson et al., 2008). Cada fase inclui os inputs, outputs, processos, atores e resultados. 
 
 
Figura 4 - Business Rule Management Life-Cycle (adaptado de Nelson et al., 2008) 
 
Planeamento. O primeiro passo é desenvolver uma estratégia e um plano amplo para a 
organização implementar projetos de gestão de regras de negócio, alinhando o seu plano com 
iniciativas similares de outras organizações. Nesta fase incluem-se os gestores seniores da 
organização e a equipa de TI. As principais atividades incluem a segmentação de todas as regras 
de negócio, que tem grande impacto na organização, em domínios lógicos e a análise da 
motivação subjacente a esses domínios. Os recursos e outros artefactos incluem um modelo de 
dados abrangente da organização, a visão estratégica sobre as TI, incluindo planos de integração 
de sistemas na organização. 
O resultado desta fase é um plano de implementação de regras de negócio de alto nível, 
organizado por segmentos de negócio, relações entre segmentos, áreas prioritárias, 





produzido um roteiro que guia a implementação das regras de negócio. Este roteiro permite o 
aumento de oportunidades de reutilização das regras em fases posteriores. 
Captura. Nesta fase são identificadas potenciais regras de negócio que tem impacto em 
determinado segmento de negócio. Nesta fase incluem-se os gestores da organização, equipa de 
TI, fornecedores de TI, especialistas da área e colaboradores. Os recursos e artefactos incluem 
manuais de utilização, código de sistema, contractos de negócio, legislação, memorandos, e-
mails, manuais de procedimentos, entre outros. 
Como resultado é identificada uma lista extensa de potenciais regras de negócio que 
influenciam determinado segmento de negócio. Nesta fase são identificadas e expostas 
formalmente regras de negócio que poderiam ser potencialmente esquecidas. Com isso, são 
detetadas possíveis melhorias dos processos de negócio e oportunidades de tornar o código 
fonte das aplicações mais eficiente.  
Organização. Após a identificação das regras de negócio potenciais, o processo de 
extração envolve a verificação de que o item é uma regra de negócio. Nesta fase incluem-se os 
gestores de regras de negócio da organização, representantes das TI e especialistas da área. Os 
inputs desta fase incluem as regras de negócio potenciais identificadas na etapa anterior, e os 
outputs consistem na validação das regras de negócio, com planos preliminares de “onde” e 
“como” as regras serão implementadas e atualizadas. No fim desta fase, as regras estão 
devidamente formalizadas. 
Esta fase é tradicionalmente demorada, necessitando de uma intervenção manual e de 
uma análise extensiva. Os procedimentos essenciais incluem a remoção de regras de negócio 
inválidas, avaliando a qualidade das suas fontes, o agrupamento em conjunto de regras 
relacionadas, e a preparação de procedimentos de atualização de regras (propriedade, 
frequência, tempo). Outros procedimentos podem incluir o mapeamento de onde será 
implementada a regra (sistema, processo, camada) e como a instalação irá ocorrer.  
Criação. O impulso das três etapas anteriores, juntamente com esta, é a conversão de 
dados implícitos em conhecimento explícito através da formalização das regras de negócio. 
Nesta etapa incluem-se os gestores de regras de negócio da organização, altos executivos da 
organização que autorizam a criação de regras de negócio, e os especialistas da área que 
ajudam a interpretar as regras de negócio contratuais e legislativas (Ross, 2003). 
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Os inputs desta fase são as regras de negócio organizadas, e o output são as regras de 
negócio totalmente formalizadas e criadas num repositório de regras de negócio. Este repositório 
é criado e gerido pelos gestores da organização (e não pela equipa de TI), num ambiente 
amigável que usa a terminologia de negócios, em oposição ao uso de código fonte das 
aplicações. O repositório de regras de negócio deve ser gerido centralmente, independentemente 
do ambiente de implementação, e deve ser operado pelos gestores de regras de negócio da 
organização. Estabelecer o repositório dessa forma é importante no sentido de facilitar uma 
mudança rápida das regras de negócio, pela equipa de TI e pelos gestores de regras da 
organização. Isso permite que os gestores de negócio se concentrem nos seus pontos fortes 
(criação e gestão de regras) e permite que a equipa de TI se concentre também nos seus pontos 
fortes (gestão do ambiente de implementação). 
Recursos e artefactos incluem livros que fornecem informações sobre a criação de 
regras a partir de uma perspetiva de negócios, gestão de conjuntos de regras e alinhamento das 
regras de negócio com os SI da organização (Halle, 2002; Ross, 2003; Lin et al., 2006). 
Os resultados desta etapa incluem uma melhor compreensão e comunicação de regras, 
desenvolvimento de regras de alta qualidade, uma mudança do controlo de atualizações de 
regras para os gestores do negócio, maior facilidade na distinção entre a gestão de regras e o 
ambiente de implementação, e maior flexibilidade na seleção de uma solução de implementação 
técnica. Nesta fase é também identificada a solução técnica que irá suportar o repositório de 
regras. 
Distribuição. Esta fase exige a distribuição formal das regras de negócio criadas a partir 
do repositório de regras para o(s) ambiente(s) de implementação selecionado(s). Os inputs 
incluem as regras de negócio que estão no repositório e informações da etapa Organizar, que 
inclui avaliações preliminares sobre onde a regra deverá ser implementada (sistemas, processos 
e camadas) e como essa implementação será feita. Nesta fase o ator principal é a equipa de TI 
que deve construir o(s) ambiente(s) de implementação. A contínua interoperabilidade é 
importante para manter a orientação do negócio sobre o repositório de regras e também para 
permitir atualizações de regras pelos gestores do negócio. 
Os resultados desta fase são decisões detalhadas sobre como a automatização entre o 
repositório de regras e os pontos de distribuição irá ocorrer e soluções beta. Os atores chave 





Embora sejam desenvolvidas constantemente novas técnicas, existem três soluções 
básicas que incluem um motor de regras de negócio, um serviço centralizado em SOA, ou uma 
interface ligadas diretamente à aplicação. A escolha da solução está dependente de inúmeras 
variáveis, como volume de transações, volume de regras, frequência de mudanças de regras, 
prazos e extensão de implementações de regras de negócio.  
Por exemplo, uma aplicação que corra grandes volumes de transações em tempo-real, 
provavelmente requer uma interface autónoma dedicada (ligada diretamente) entre o repositório 
de regras e a aplicação, de forma a assegurar que as necessidades de desempenho são 
cumpridas. Alternativamente, uma organização que tenha um sistema SOA e tenha completado 
iniciativas de implementação de regras de negócio em outros domínios, deve optar por 
estabelecer as suas implementações como parte do seu serviço central SOA. Com isso, aumenta 
a flexibilidade da solução que traduz numa melhor adaptação às necessidades da organização.  
Testes. Esta fase pretende assegurar que a interoperabilidade entre o repositório de 
regras e o ambiente de implementação funciona adequadamente. Os inputs desta fase são as 
regras de negócio implementadas num repositório e os outputs incluem os resultados dos testes. 
Nesta fase incluem-se a equipa de TI, os gestores de regras de negócio da organização, 
fornecedores de soluções aplicacionais e especialistas da área. 
Os procedimentos de teste geralmente concentram-se em três áreas: testes de unidade; 
testes de integração que incluem testes de interoperabilidade e de conectividade do repositório 
de regras com os vários sistemas aplicacionais; e testes de aceitação. 
Os testes devem incidir sobre a ambiguidade da regra, exatidão e integridade. O 
resultado desta etapa é garantir a melhor interoperabilidade entre os sistemas aplicacionais 
(antes da implementação) e garantir que a solução atende às necessidades da organização. 
Implementação. Nesta fase são feitos os testes finais e o repositório é formalmente 
implementado e ativado na organização. Os inputs desta fase incluem os resultados e feedback 
dos testes e o output é o repositório completamente implementado na organização. Nesta fase 
incluem-se a equipa de TI e os gestores do negócio. Quando possível, a implementação deve 
seguir uma abordagem gradual, numa sequência lógica de tempo, através dos vários segmentos 
do negócio. 
Os resultados desta etapa consistem num plano de implementação bem definido para 
novas regras de negócio, bem como um plano de melhoria das competências dos gestores do 
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negócio para implementarem rapidamente atualizações das regras de negócio, aumentando 
assim a flexibilidade e capacidade da organização responder rapidamente à mudança, 
competição, legislação, entre outras. 
Manutenção. Esta fase tem como finalidade manter o alinhamento das regras de 
negócio com a estratégia da organização. Podemos incluir a avaliação da regras, o 
realinhamento, a mudança de prioridade e seleção do domínio de negócio, como ações que 
devem ocorrer para haver responder às influências contextuais (novos mercados, nova estrutura, 
mudança na legislação, dinâmicas competitivas). 
Com a manutenção do ambiente de gestão de regras, podem ser capturadas novas 
regras ou atualizadas regras existentes, através de uma nova análise dos padrões, unidades 
funcionais, sistemas e processos da organização. 
Os proprietários do repositório de regras devem concentrar-se na criação efetiva de 
regras (maximização da reutilização e precisão da regra), gestão de regras (balanceando a sua 
volatilidade e uso) e na integridade do repositório (minimizando conflitos de regras e questões de 
concorrência). 
 A manutenção do ambiente de implementação deve focar-se em assegurar a 
consistência com a orientação de TI da organização, garantindo novas soluções de 
interoperabilidade com os novos produtos aplicacionais, permitindo implementações rápidas e 
um desempenho aceitável do repositório. 
 
2.3.4 Business Rules Management Systems 
Com o intuito de flexibilizar os processos de negócio de forma a manter elevados níveis de 
competitividade, as organizações estão a separar a gestão de regras dos vários sistemas 
aplicacionais por forma a responder rapidamente às mudanças. Existem diversas formas de 
fazer isso, mas a mais económica é utilizar um BRMS (Graham, 2006). 
Os BRMS têm sido ferramentas poderosas no desenvolvimento de aplicações de 
negócio, permitindo separar a lógica do negócio das regras do negócio e permitindo que sejam 
os gestores de negócio a gerir essas mesmas regras. O interesse das organizações por esta 





a sua agilidade e capacidade de se adaptar rapidamente às mudanças do ambiente 
organizacional, ao menor custo (Graham, 2006). 
 
Evolução 
Os BRMS atuais têm as suas raízes na Inteligência Artificial, Expert Systems e Sistemas de 
Gestão. Estes sistemas foram projetados para resolver determinados tipos de problemas. Com 
as suas inerentes limitações, entre a segunda metade da década de 1980 e o início da década 
seguinte, começou-se a distinguir um novo segmento para gestão de regras de negócio (Nelson 
et al., 2008). Essas novas ferramentas foram denominadas de Business Rule Engine (BRE), 
ficando conhecidas como a próxima geração de Expert Systems (Taylor, 2005). 
Os BRE consistiam num ambiente para desenvolvimento e execução de regras através 
de um motor de regras. Apesar destes componentes proverem uma linha essencial que facilitava 
a criação e execução de regras complexas, houve necessidade de implementar mais 
funcionalidades de forma a construir uma estratégia completa de gestão de regras de negócio, 
com uma arquitetura mais ampla (Deitert e McCoy, 2007). 
Como tal, no final da década de 1990, surgiram os BRMS como uma evolução dos BRE. 
Estes sistemas foram concebidos como aplicações de middleware, facilmente integráveis com 
outras aplicações empresariais, sistemas de informação e bases de dados. A conectividade 
robusta é uma funcionalidade fundamental nestas ferramentas (Taylor, 2005). 
 
Descrição 
Os BRMS permitem controlar e restringir o comportamento dos processos de negócio através 
das regras de negócio (Tomic et al., 2010). Estes sistemas fornecem um mecanismo para gerir 
a logica de decisão, agindo como um condutor que alinha o comportamento das aplicações 
(Taylor, 2005).  
A chave dos BRMS é a utilização de um repositório de regras centralizado. As várias 
aplicações comunicam com o motor de regras, com o intuito de executar determinada regra de 
negócio para proceder a uma decisão no contexto de uma determinada situação (Taylor, 2005). 
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O objetivo de um BRMS é fornecer um conjunto de funcionalidades que apoiem a 
estratégia de gestão de regras de negócio, cobrindo todo o ciclo de vida da gestão de regras de 
negócio. Com esta ferramenta, a equipa de TI e os gestores de negócio, podem definir 
facilmente as regras de negócio usando diferentes formas de representação: árvores de decisão, 
tabelas de decisão, linguagem natural, entre outras. Além disso, é possível analisar conflitos 
entre regras, consistência entre regras e outras questões de qualidade (Sinur e McCoy, 2007).  
 
Arquitetura 
Usando o ambiente de desenvolvimento de regras presente no BRMS, regras individuais podem 
ser combinadas em rulesets, blocos funcionais que definem uma lógica de decisão para uma 
determinada tarefa. Estes rulesets podem ser combinados num fluxo processual de decisões 
(ruleflow) que condiciona o uso de determinados rulesets numa sequência com o objetivo de 
obter a decisão de negócio desejada. A combinação de ruleflows, rulesets e regras individuais 
que são usadas em serviços orientados a regras (rule services) orienta a lógica de decisão de um 
processo de negócio específico (Taylor, 2005). 
A diferenciação entre as regras individuais, rulesets, ruleflows e rule services proporciona 
um alto nível de flexibilidade na reutilização e partilha de lógicas de decisão através de múltiplas 
aplicações. Uma regra de negócio pode ser comum a várias aplicações, mas cada uma pode ter 
o seu próprio conjunto de regras ou os seus processos de decisão específicos (Taylor, 2005). 
Os clientes e fornecedores de TI têm-se apercebido que é necessário criar um conjunto 
de aplicações modulares, focadas em áreas específicas, que trabalham em conjunto. Usando a 
abordagem SOA, novas aplicações podem ser criadas e implementadas mais rápido, 
contrapondo as abordagens de desenvolvimento anteriores. As novas aplicações baseadas em 
serviços podem ser facilmente desenhadas para interagir com outros "serviços", dentro ou fora 
da organização (Taylor, 2005). 
Um ambiente aplicacional baseado em SOA fornece grande flexibilidade para as 
unidades funcionais da organização e departamentos de TI. Mas também cria novos desafios 
para as organizações, como a gestão eficaz da consistência das decisões entre as várias 
aplicações, e a implementação confiável de mudanças da lógica de decisão de todos os seus 





gerir toda a lógica de decisão, através da centralização das regras num repositório, onde estão 
armazenadas as lógicas de decisão que são usadas pelas aplicações (Taylor, 2005). 
A implementação de um BRMS pode ser o primeiro passo para mudar para um 
ambiente baseado em SOA. A transição para uma abordagem SOA não precisa de ser de uma só 
vez. Em muitos casos, as organizações possuem sistemas aplicacionais antigos que lidam com 
muitas funções cruciais do negócio, não sendo viável a substituição completa destes sistemas 
(Taylor, 2005). 
Em vez disso, numa abordagem mais prática, a transição pode ser feita por um fecho 
gradual das funcionalidades do sistema, permitindo que este continue a desempenhar as suas 
responsabilidades de processamento primário. A remoção da lógica de decisão do código das 
aplicações operacionais é um passo essencial para estabilizar efetivamente os sistemas atuais, 
uma vez que as alterações necessárias no código central devem ser realizadas ao longo do 
tempo. O código de lógica de decisão é substituído por uma invocação simples de um serviço de 
gestão de decisões que recebe um resultado do BRMS. Quando uma regra de negócio é 
alterada, a consistência do código do sistema não é afetado pois as alterações são feitas dentro 
do BRMS (Taylor, 2005). 
 
Vantagens 
Uma estatística extremamente relevante do fracasso das TI é custo de manutenção, estimando-
se que mais de 90% dos custos em TI são imputados à manutenção dos sistemas existentes, e 
não ao desenvolvimento (Graham, 2006).  
 A manutenção das regras de negócio pode assumir um elevado custo para a 
organização, se estas estiverem espalhadas por várias aplicações e vinculadas às definições de 
interface. Na eventualidade de ser necessário a modificação de uma determinada regra de 
negócio, como as regras de negocio estão definidas no código dos sistemas aplicacionais, essa 
alteração terá que ser feita em todos os sistemas aplicacionais, saindo muito caro para a 
organização. Para superar isso, é necessário separar as regras de negócio no detalhe do código, 
logo os BRMS assumem-se como uma solução ideal (Graham, 2006). 
Um BRMS permite armazenar e gerir regras de negócio, e permite executar processos 
de decisão através de um motor de regras. As vantagens em adotar um BRMS podem ser 
resumidas (Graham, 2006): 
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 Desenvolvimento mais rápido; 
 Rápida manutenção, que é particularmente relevante em arquiteturas orientadas a 
serviços, onde a componente de manutenção de regras é dirigida num contexto 
mais amplo que a manutenção de TI;  
 Auditorias mais claras; 
 Maior reutilização das lógicas de decisão; 
 Maior consistência em toda a organização; 
 Melhor alinhamento e entendimento entre o negócio e a equipa de TI. 
 
2.4  Impactos de Integração entre BPMS e BRMS 
Em finais da década de 50 do século passado, surgiram as primeiras soluções tecnológicas de 
apoio à gestão das organizações. Estas soluções eram executadas em grandes sistemas 
computacionais que começaram por suportar os primeiros sistemas de controlo de stocks. Esta 
automatização era cara e lenta, mas já permitia reduzir o tempo de execução do trabalho 
comparativamente com a sua execução em termos manuais (Chen, 2001). 
No início da década de 70, com a expansão dos dispositivos computacionais surgiram 
os Material Requirement Planning (MRP). Esta solução já era organizada em conjuntos de 
sistemas/pacotes que interagiam entre si e possibilitavam a gestão dos processos produtivos 
nas suas várias etapas (Chen, 2001). 
A década de 80 segue a mesma linha evolutiva. As atividades de gestão de produção e 
logística sofrem uma revolução. O MRP evolui para Manufacturing Resource Planning (MRP II) 
abrangendo outras atividades, como por exemplo, gestão de mão-de-obra. Ainda na mesma 
década, surge o Enterprise Resource Planning (ERP) que integra todos os dados e processos da 
organização num único sistema, através da agregação de vários módulos de gestão, onde cada 
módulo representa uma área funcional da organização. Com a integração dos vários 
departamentos, a comunicação foi melhorada e os processos de negócio foram agilizados (Chen, 
2001). 
Em meados dos anos 90, apareceram os primeiros sistemas de workflow que tinham 
como objetivo a automação das atividades humanas e o redireccionamento do trabalho ou 





que visava a integração das diferentes aplicações existentes na organização. A existência de 
várias aplicações heterogéneas dificultava a gestão dos SI, não contribuindo para um melhor 
desempenho da organização (Miers et al., 2007). 
Como a integração das aplicações não demonstrou uma melhoria significativa no 
desempenho das organizações, foi desenvolvido o conceito de Business Process Integration (BPI) 
que foca a atenção nos processos, e na sua integração com outros processos, em vez da 
integração entre aplicações (Oliveira, 2008). 
Nos primeiros anos do novo século, a união das ferramentas para integração de 
aplicações com as ferramentas de gestão de fluxos de trabalho deu origem ao aparecimento de 
uma nova ferramenta para a gestão de processos de negócio, denominada de BPMS (Fischer, 
2004). 
Mas esta solução tecnológica ainda pode ser melhorada através do recurso aos já 
referidos BRMS. Importa destacar que a utilização de BRMS, em si mesma, não tem impacto 
nas ferramentas BPMS, mas sim nas soluções finais que são desenvolvidas usando estas 
tecnologias. 
As regras de negócio são consideradas o núcleo dos processos de negócio. Estas são 
usadas na tomada de decisões, na definição de políticas, na resposta a eventos e na definição 
de restrições relativas à organização (Halle, 2002). Numa outra perspetiva, pode dizer-se que as 
regras de negócio sincronizam as atividades que são executadas nos processos de negócio das 
organizações (Norton, 2007). 
As regras de negócio são tradicionalmente incorporadas nas aplicações, descritas e 
implementadas em linguagens de programação, o que torna difícil o seu entendimento por parte 
dos utilizadores comuns e, mais ainda, o acesso às mesmas para eventual alteração. 
As mudanças no ambiente de negócio das organizações quase nunca acontecem 
espontaneamente. São normalmente despoletadas por decisões internas tomadas pelos gestores 
da organização ou por forças externas, como leis e regulamentações. Tais mudanças originam a 
necessidade frequente de adaptar os processos de negócio existentes (Bajec e Krisper, 2004). 
Por vezes, as mudanças nos processos de negócio são ao nível das regras de negócio 
implementadas. Como tal, com a integração dos BRMS, os gestores do negócio podem gerir as 
regras de negócio de acordo com os novos objetivos, metas e políticas. Com a gestão de regras 
de negócio é estabelecida uma ponte que facilita o alinhamento dos SI da organização com o 
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negócio (Bajec e Krisper, 2004). De facto, os gestores deixam de precisar da equipa de TI para 
gerir uma boa parte das mudanças nas suas variáveis de negócio.  
Outro ponto que é pertinente referir é a flexibilidade que a utilização de um BRMS 
permite introduzir na solução desenvolvida num BPMS. As regras de negócio estão espalhadas 
pelos SI da organização, podendo estar presentes em vários processos de negócio (Bajec e 
Krisper, 2004). Como tal, se estas forem definidas diretamente no código das atividades que 
constituem cada um dos processos de negócio, torna-se bastante complexo fazer a sua gestão 
na eventualidade de ser necessário proceder a alguma alteração. Sendo um processo demorado, 
as regras de negócio podem deixar de refletir as condições reais do ambiente de negócio (Bajec 
e Krisper, 2004). Usando um BRMS, as regras de negócio ficam centralizadas num repositório, o 
que permite aumentar o nível de flexibilidade, podendo ser facilmente feita a sua gestão por 
parte da equipa de negócio (Bajec e Krisper, 2004). 
 Esta solução permite manter os mesmos componentes no BPMS, e a mesma definição 
do processo de negócio, tornando-os apenas mais simples e fáceis de gerir através da extração 
das regras de negócio para o repositório implementado pelo BRMS. Com esta solução surge 
uma maior flexibilidade na gestão dos processos de negócio por parte da equipa de gestores do 
negócio, não havendo necessidade de grande envolvimento da equipa de TI. 






3. Seleção das Ferramentas 
Este capítulo apresenta as opções tecnológicas que suportam a seleção das ferramentas 
utilizadas na construção de uma solução para a problemática apresentada pelo respetivo projeto. 
Este capítulo desdobra-se na abordagem de duas tecnologias distintas. 
 Num primeiro momento é abordado o BPMS implementado, sendo feita uma descrição 
da ferramenta e justificada a sua inclusão no projeto. Num segundo momento apresenta-se um 
conjunto de BRMS identificados e explorados, que foram avaliados e classificados através de 
critérios previamente definidos. Das várias ferramentas identificadas, uma foi escolhida para ser 
integrada juntamente com o BPMS, formando parte da solução do projeto MSSN. 
 
3.1  Business Process Management System 
A Decprime desenvolve as suas soluções de gestão de processos usando uma ferramenta 
previamente definida, o ProcessMaker1. Esta ferramenta de licenciamento gratuito é propriedade 
da Colosa. Esta empresa com origem nos Estados Unidos está certificada com a norma ISO 
9001, e já venceu alguns prémios importantes. Além disso, possui um grande número de 
parceiros estratégicos em diversos países, nos vários continentes. 
 O ProcessMaker é uma ferramenta baseada em Web, tendo sido desenvolvida em 
linguagem PHP. Acessível por um navegador Web torna simples e eficaz a gestão de processos 
de negócio em toda a organização. Além disso, possui mecanismos que permitem interagir com 
outras aplicações e sistemas. Sendo um produto extremamente eficiente e sem custos, encontra-
se implementado em várias multinacionais, sendo transversal a várias indústrias. 
 Sob este ponto, tendo em conta os objetivos da Decprime, não foi feita qualquer seleção 
de BPMS, assumindo-se o ProcessMaker como um requisito inerente ao projeto MSSN. 





3.2 Business Rules Management System 
No capítulo anterior referiu-se que as soluções desenvolvidas com base num BPMS podem ser 
mais eficientes e flexíveis através da integração de um BRMS. Sob este ponto, a Decprime não 
tinha nenhum BRMS definido para implementar no projeto, portanto, foi desenvolvida uma 
procura e exploração de várias ferramentas com a finalidade de relevar a ferramenta mais 
indicada para integrar a solução do projeto. 
 
3.2.1 Identificação de Ferramentas 
No âmbito da descoberta de ferramentas existentes no mercado, após uma extensa pesquisa, 
foram identificadas um conjunto de 10 ferramentas com potencial para serem implementadas 
no projeto. Segue-se uma apresentação sucinta de cada uma delas. 
 
SAS Business Rules Manager 
O Business Rules Manager2 desenvolvido pela SAS é uma ferramenta com custos de 
licenciamento que possui as funcionalidades básicas de um BRMS. Esta ferramenta permite que 
os gestores do negócio, sem conhecimentos de programação, possam criar regras de negócio, 
gerir vocabulários, desenvolver e testar fluxos de regras, implementar fluxos de regras e controlar 
a sua execução.  
 Além disso fornece uma plataforma comum para a gestão e implementação de regras de 
negócio, podendo estas ser facilmente integradas com outras soluções da SAS. Com esta 




O produto desenvolvido pela Brighterion3, que possui custos de licenciamento, é uma ferramenta 
baseada em Web, com uma interface intuitiva, que permite efetuar a gestão de regras de 









negócio sem qualquer conhecimento de programação. Além disso, permite que a equipa de 
negócio assuma o controlo das regras de negócio.  
 Como aspetos a destacar, esta ferramenta usa um algoritmo único para execução de 
regras, o Scale, que é mais rápido que o RETE, o algoritmo padrão da indústria. Com o 
Brighterion BRMS não há limite para o número e tipo de regras de negócio que os especialistas 
de negócio podem implementar e integrar com outras aplicações. 
 
RuleXpress 
O RuleXpress4 é uma ferramenta que implementa um repositório de regras que pode ser usado 
offline ou em ambiente de múltiplos utilizadores. As suas principais atividades são gerir os 
vocabulários e as regras de negócio, através de termos facilmente compreensíveis pelos 
especialistas do negócio.  
 Esta ferramenta é licenciada em Microsoft .NET, e funciona em qualquer sistema de 
gestão de base de dados relacional que suporte ODBC. O seu proprietário é a RuleArts, empresa 
fundada em 2004, que opera em todo o mundo, sendo especializada no desenvolvimento de 
ferramentas de gestão de regras de negócio. 
 Com uma interface intuitiva e de fácil utilização, os especialistas do negócio podem gerir 
termos e regras de negócio de forma rápida e simples. O RuleXpress evita o uso de código ou 
termos técnicos, de forma a facilitar a compreensão dos especialistas de negócio, e oferece 
suporte à escrita em línguas locais. 
 
BOSCH Visual Rules  
A Bosch desenvolveu um completo BRMS denominado Visual Rules5 que se caracteriza por uma 
abordagem gráfica intuitiva, desenvolvida totalmente em Java, sendo executada através de um 
navegador Web. O seu desenvolvimento foi feito tendo em conta os padrões adotados pela 
indústria. Esta ferramenta é facilmente integrável com infraestruturas existentes, implementando 
um serviço robusto, acessível em toda a organização. Os recursos existentes são utilizados 







eficientemente - os dados, aplicações e processos são integrados de forma transparente, mesmo 
em ambientes de TI heterogéneos. 
 
Corticon 
A Progress é uma empresa sediada nos Estados Unidos que se dedica ao desenvolvimento, 
implementação e gestão de aplicações empresariais complexas para qualquer plataforma, a um 
custo de propriedade baixo. As suas plataformas são usadas por cerca de 140 mil organizações 
em mais de 180 países, incluindo 88% das empresas da Fortune 100. Um dos seus produtos é 
o Corticon6, uma plataforma que permite automatizar e executar regras de negócio, através de 
um interface intuitivo, reduzindo o esforço de desenvolvimento e modificação das regras de 
negócio em cerca de 90%. 
 
Red Hat JBoss BRMS  
O JBoss BRMS7 desenvolvido em código aberto pela Red Hat possibilita a gestão de regras de 
negócio de forma simples, e possui integrado uma plataforma BPM, incorporando os processos 
e regras numa única ferramenta. Este facto permite que as alterações aos processos ou regras 
possam ser feitos rapidamente, respondendo da melhor forma às condições e regulações do 
mercado.  
 Esta ferramenta foi projetada para ser uma plataforma de integração entre processos de 
negócio e regras de negócio, com o objetivo se possuir apenas um único ambiente de execução. 
Esta ferramenta desenvolvida em Java, implementa o algoritmo RETE que permite o aumento de 
desempenho na gestão das regras de negócio. 
 
IBM Operational Decision Manager 
A IBM desenvolveu o Operational Decision Manager8 que implementa regras de negócio com a 
finalidade de automatizar as decisões dos processos de negócio ou aplicações. Esta ferramenta 











melhora a qualidade das transações e dos processos que são executados repetidamente, 
adaptando-se facilmente a cada cliente ou parceiro.  
 Construída sobre o sucesso do ILOG JRules, esta ferramenta é constituída por dois 
componentes que unidos formam uma plataforma completa para efetuar a gestão de regras de 
negócio. O IBM Decision Center fornece um repositório integrado que permite gerir todas as 
regras de negócio; e o IBM Decision Server fornece componentes de execução para automatizar 
as lógicas de decisão, permitindo uma resposta precisa tendo em conta o contexto da interação. 
 
Blaze Advisor  
O Blaze Advisor9 desenvolvido pela Fico é um BRMS que permite agilizar e otimizar um grande 
volume de regras de negócio, transformando todo o processo de desenvolvimento, 
implementação e manutenção das regras de negócio usadas pelas várias aplicações. Com uma 
interface web personalizável, os especialistas de negócio podem efetuar a gestão de regras de 
negócio de forma fácil e rápida.  
 Esta ferramenta suporta vários motores de base de dados NoSQL, como MongoDB, bem 
como plataformas de base de dados relacionais como Oracle ou SQL Server. Além disso, suporta 
também os principais padrões e plataformas da industria, incluindo Java 2 Enterprise Edition 
(J2EE), Microsoft .NET, Web Services e Spring 3.0. 
 
OpenRules 
O OpenRules10 permite que os analistas de negócio, não os programadores, controlem a lógica 
complexa do negócio implementada nas aplicações. O sistema pode ser configurado consoante 
as necessidades específicas, minimizando taxas de licenciamento e despesas de integração. 
Esta ferramenta permite efetuar a gestão de regras de negócio guardadas num repositório 
central através de interfaces gráficas familiares fornecidas pelo Microsoft Excel ou OpenOffice. 
 Os projetos desenvolvidos nesta ferramenta podem ser integrados como infraestruturas 
TI existentes baseadas em Java ou .NET. O OpenRules ajuda os clientes a responder 







eficientemente ao aumento de regras de negócio complexas e volumes altos de transações, com 
uma solução de baixo custo. 
 
Drools Guvnor 
A plataforma Drools Guvnor11, propriedade da JBoss, é um repositório centralizado de bases de 
conhecimento, desenvolvido em Java e baseado em Web, com funcionalidades que permitem 
gerir um grande número de regras e executar invocação de regras através da implementação do 
algoritmo RETE. 
 Além disso, na componente de repositório podemos armazenar várias versões de regras, 
modelos e funções que se relacionam com bases de conhecimento. Esta plataforma possibilita a 
gestão de regras num ambiente de múltiplos utilizadores, criando condições para uma gestão 
mais rápida e eficiente, permitindo uma mudança controlada das regras de negócio através de 
interfaces intuitivos. 
 O Drools Guvnor assume-se como plataforma ideal quando não existe nenhuma 
infraestrutura para gestão de regras num cenário de existência de um largo conjunto de regras 
de negócio. E também quando é necessário gerir e implementar várias versões de regras, por 
parte de diferentes utilizadores com diferentes níveis de acessos. 
 
3.2.2 Critérios de Avaliação e Seleção 
Existem no mercado diversas ferramentas BRMS disponíveis, logo, a seleção deve ser baseada 
numa investigação rigorosa e numa avaliação da capacidade de cada ferramenta cumprir os 
critérios específicos definidos, indo de encontra aos objetivos estabelecidos para o projeto MSSN. 
 Inicialmente foi concebida uma lista de critérios de avaliação, que foi apresentada aos 
responsáveis da Decprime. Posteriormente, após uma análise, esses critérios foram revistos e 
aprovados pela empresa. A lista de critérios divide-se em duas categorias, critérios gerais e 
critérios técnicos, perfazendo um total de 10 questões que serviram para filtrar de entre todas as 
ferramentas descobertas, a mais indicada para ser implementada no projeto. 
                                                 
11
 http://www.jboss.org/drools/drools-guvnor.html 










    
1 
O produto é em código aberto? O tipo de 
licenciamento permite que o produto seja 
usado gratuitamente para fins comerciais? 
Um dos objetivos estratégicos da 
empresa é desenvolver as suas soluções 
empresariais em aplicações de código 
aberto. 
14 
    
2 
O produto possui documentação adequada 
para a versão atual do produto? 
Para um bom desenvolvimento de 
soluções é necessário possuir 
documentação que nos permita perceber 
como construir as melhores soluções 
usando todas as potencialidades da 
ferramenta. 
7 
    
3 
O produto encontra-se em desenvolvimento 
ativo, saindo periodicamente novas versões, 
sendo acrescentadas novas funcionalidades 
e corrigidos erros? 
A empresa procura a melhoria contínua 
das suas soluções, como tal, é 
necessário que as ferramentas evoluam 
de forma a manter a qualidade das 
soluções desenvolvidas. 
14 
    
4 
O produto possui suporte técnico? Serviço de 
ajuda? 
Na fase de desenvolvimento de soluções, 
um bom suporte técnico é uma grande 
ajuda para ultrapassar problemas que 
possam surgir. 
7 
    
5 
O produto possui comunidades de 
discussão? 
As comunidades de discussão são de 
grande importância para debater e obter 
soluções para determinados problemas 
relacionados com a ferramenta. 
6 
   




O produto foi escrito em linguagem PHP ou 
Java? 
A empresa desenvolve a maioria das 
suas soluções em PHP ou Java, como 
tal, procura ferramentas escritas nestas 
linguagens de modo a facilitar a sua 
implementação. 
10 
    
7 
O produto permite uma integração 
consistente com outras aplicações? 
Os BRMS funcionam como repositório 
central, onde outras aplicações acedem 
a informação, logo, a ferramenta deve 
permitir uma boa integração de forma a 
evitar problemas nas aplicações. 
12 
    
8 
O produto possui uma interface intuitiva, de 
fácil uso e navegação? 
Como a ferramenta será usada pelos 
analistas de negócio, a interface é um 
aspeto fundamental para que estes 
possam gerir as regras de negócio 
facilmente e de forma rápida. 
9 
    
9 
O produto possui mecanismos de segurança 
eficazes? 
Como todas as regras estarão 
concentradas na plataforma, vários 
especialistas de negócio irão aceder à 
plataforma, como tal, esta precisa de 
possuir mecanismos de acesso que 
controlem o acesso a determinados 
recursos. 
12 
    
10 
O produto é compatível com o Sistemas 
Operativos Linux? 
No seguimento da estratégia referida, a 
empresa suporta a implementação das 
suas soluções em Sistemas Operativos 




Tabela 1 - Critérios de Seleção de BRMS 
 
 Os critérios apresentados representam aquilo que são os objetivos estratégicos da 
empresa, no contexto específico da tecnologia investigada e do projeto em questão. Tendo em 




conta aquilo que a empresa mais valoriza, foi atribuído a cada um dos critérios um peso que 
representa o grau de importância atribuído pela Decprime. 
 
3.2.3 Avaliação das Ferramentas 
Depois de exploradas as ferramentas referidas, e definidos os critérios de avaliação, 
desenvolveu-se uma avaliação para obter uma classificação que permitisse selecionar o BRMS 









Tabela 2 - Escala de Classificação 
 
 Para cada critério avaliado, foi ponderado o peso atribuído em relação à pontuação 
obtida, isto é, foi multiplicada a pontuação pelo peso, dividindo-se pela valor máximo possível, 
obtendo-se assim a pontuação final para o critério avaliado. Somando as pontuações dos vários 
critérios, obteve-se a classificação final das ferramentas identificadas (Tabela 3). 
 Para algumas ferramentas não foi possível avaliar sobre um conjunto de determinados 
critérios devido à falta de informação disponível. Portanto, nesses casos, como a avaliação não 





Tabela 3 - Avaliação Completa das Ferramentas 
 




 No conjunto de ferramentas avaliadas, duas ferramentas tiveram um maior destaque 
que as restantes, obtendo uma classificação idêntica (Tabela 4). 
 
Ferramenta Classificação 
Drools Guvnor 87,75 
Red Hat JBoss BRMS 87 
IBM Operational Decision Manager 74,25 
BOSCH Visual Rules 72,5 
FICO Blaze Advisor 67,5 
RuleXpress 59,25 
SAS Business Rules Manager 54 
Corticon BRMS 48,25 
Brighterion BRMS 37,75 
OpenRules 36,5 
 
Tabela 4 - Classificações Finais 
 
 O intervalo entre o Drools Guvnor e o Red Hat JBoss BRMS, sendo bastante curto, 
originou que fosse feita uma análise mais pormenorizada. Tendo em conta o âmbito do projeto, 
foi realizada uma investigação mais aprofundada em conjunto com a Decprime, tendo-se 
chegado à conclusão que o Drools Guvnor seria a ferramenta ideal. 
 O fator que mais influenciou a escolha, foi o facto do Red Hat JBoss BRMS possuir 
integrado uma plataforma BPM. Como a Decprime desenvolve a vertente BPM da solução no 
ProcessMaker, implementar esta ferramenta implicaria excesso de recursos que não seriam 
utilizados, o que iria diminuir o desempenho da solução do projeto. Além disso, iria aumentar o 
nível de complexidade da solução, dificultando uma boa utilização por parte dos gestores de 
negócio da ADRAL. 
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3.3 Considerações Finais  
As opções tecnológicas abordadas neste capítulo, ao nível da seleção de ferramentas, 
permitiram definir uma estrutura para o desenvolvimento de uma solução adequada aos 
objetivos do respetivo projeto. Através da exploração e análise de um conjunto de ferramentas, 
consoante as restrições e especificações inerentes ao projeto, foram selecionadas as mais 
indicadas para implementar no âmbito do projeto MSSN. 
 Retratando o BPMS, foi implementada uma ferramenta, denominada ProcessMaker, 
numa primeira fase do projeto acima referido. Como o presente trabalho corresponde à segunda 
fase do projeto, as restrições levantadas pela Decprime impossibilitaram a análise e seleção de 
outra ferramenta que não a previamente implementada. 
 Quanto ao BRMS, não havia nenhuma restrição ou imposição inerente ao projeto, não 
havia uma ideia geral sobre qual a ferramenta a adotar, por isso foi necessário um estudo 
abrangente das ferramentas existentes no mercado. Após uma completa análise das ferramentas 
identificadas, através de uma avaliação rigorosa foi possível relevar que o Drools Guvnor era a 
ferramenta mais indicada para integrar no respetivo projeto. Apesar de não serem apontadas 
restrições diretas, pode-se referir que esta ferramenta foi de encontro aos objetivos estratégicos 
da Decprime, que prima pelo uso de ferramentas em código aberto no desenvolvimento das 














4. Desenvolvimento da Solução de Integração 
Neste capítulo são detalhados os procedimentos desenvolvidos que permitiram construir a 
solução de integração das ferramentas selecionadas, ProcessMaker e Drools Guvnor, para o 
projeto MSSN. Primeiramente, apresentam-se os ambientes onde foram instaladas as 
plataformas, e de seguida, as configurações necessárias para que ambas ficassem 
completamente operacionais. 
 Depois, são apresentados um conjunto de conceitos específicos inerentes às plataformas 
que permitem perceber como a solução foi desenvolvida. Seguidamente são apresentadas as 
tecnologias que suportam a solução, e a arquitetura tecnológica que permite uma visão global da 
solução de integração desenvolvida. 
 Na parte final do capítulo apresenta-se um mecanismo de gestão de invocações de 
regras de negócio, desenvolvido como parte da solução do projeto. Por fim, é apresentada uma 
demonstração da solução desenvolvida, cobrindo todo o ciclo de implementações de regras de 
negócio, desde o Drools Guvnor até ao ProcessMaker. 
 
4.1  Configuração das Plataformas 
Após a definição das plataformas que suportam a solução do projeto, foi elaborada uma análise 
sobre as configurações dos ambientes em que foram implementadas as plataformas. A análise 
teve como principal objetivo identificar as configurações específicas dos ambientes, por forma a 





O ProcessMaker necessita de um conjunto de recursos específicos para poder executar todas as 
suas funcionalidades. A Decprime procedeu à configuração e implementação do ambiente desta 
ferramenta, não havendo possibilidade de propor qualquer alteração. 
 A versão 2.5.1. do ProcessMaker foi instalada numa máquina virtual com a versão 6.4 
do sistema operativo CentOS12. Sendo necessário um servidor HTTP para executar o 
ProcessMaker, neste projeto específico foi selecionado o Apache13 pelas inúmeras vantagens que 
representa, mas sobretudo por ser um servidor aplicacional em open source, sem custo de 
aquisição. 
 O ProcessMaker necessita obrigatoriamente de um sistema de gestão de base de dados 
para armazenar os dados gerados, portanto, neste projeto especifico, foi selecionada a versão 
5.1.69 do MySQL14 por ser um produto desenvolvido em open source, e por estar direcionado 
para o suporte de aplicações Web. 
 Para executar o código do ProcessMaker, como interpretador de linguagem, foi instalada 
a versão 5.3.3. do PHP, que implementa um conjunto de módulos necessários à execução das 
várias funcionalidades desta ferramenta. 
 
4.1.2 Drools Guvnor 
O Guvnor possui um conjunto de requisitos específicos que precisam ser cumpridos para que a 
plataforma possam ser executada. Em conjunto com a Decprime foi analisada e planeada uma 
forma de configurar e implementar o ambiente de execução desta ferramenta. 
 Numa perspetiva de aproveitamento de recursos, a versão 5.5.0. do Drools Guvnor foi 
implementada no mesmo ambiente do ProcessMaker, sendo executada por um servidor 
aplicacional distinto. 
 O Drools Guvnor é baseado em Web e desenvolvido em Java, portanto necessita de um 
servidor aplicacional de linguagem Java para puder ser executado. O servidor selecionado foi o 











Apache Tomcat15, versão 6.0.37, por ser um produto que garante flexibilidade e estabilidade, 
mas sobretudo por ser desenvolvido em open source, não representando custos de aquisição. 
 Para armazenar os dados, o Drools Guvnor utiliza a tecnologia Apache Jackrabbit16 que 
permite guardar todos os ativos produzidos, como as regras de negócio. Apesar de ser possível 
integrar um sistema de gestão de base de dados optou-se por manter a configuração de origem, 
pela flexibilidade que proporciona, e como forma de não aumentar a complexidade da 
implementação da plataforma. Esta tecnologia permite armazenar todo o conteúdo gerado num 
único local, através de uma única API, sendo um mecanismo estruturado para a gestão 
simplificada de conteúdos. 
 
4.2 Implementação das Plataformas 
Depois das plataformas serem instaladas nos respetivos ambientes totalmente configurados, 
houve necessidade de proceder a algumas configurações nas próprias plataformas de forma a 
ficaram totalmente funcionais. 
 
4.2.1 ProcessMaker 
Tal como na configuração do ambiente do ProcessMaker, a Decprime realizou as configurações 
necessárias para que esta plataforma ficasse totalmente operacional e fosse executada sem 
problemas. Portanto, sobre esta plataforma não foi necessário realizar qualquer configuração 
específica. 
 
4.2.2 Drools Guvnor 
Para ser possível utilizar o Drools Guvnor, foram realizadas um conjunto de configurações 
relacionadas com o acesso e autenticação dos utilizadores na plataforma. O Drools Guvnor 
fornece uma interface que permite efetuar a gestão dos acessos e operações através de 
autorizações baseadas em cargos. 







 Mas, para controlar a autenticação, foi necessário proceder a um conjunto de ações de 
configuração. Para esta configuração específica refere-se a necessidade de utilização do Apache 
Tomcat (versão 6), do MySQL (versão igual ou superior à 5), e do Java Development Kit (JDK) ( 
versão igual à 1.6 ou superior). 
 O Drools Guvnor implementa por omissão um mecanismo de autenticação 
demonstrativo, que na realidade não é funcional.  
 
 Portanto, foi necessário proceder a um conjunto de configurações que permitam 
construir uma autenticação completamente funcional, através do uso da tecnologia JAAS com 
suporte do MySQL.  
 O primeiro passo foi habilitar a utilização da tecnologia JAAS como forma de 
autenticação. Para tal, acedeu-se ao ficheiro beans.xml guardado na diretoria /opt/apache-
tomcat-6.0.37/webapps/guvnor/WEB-INF, e autorizou-se a utilização desta tecnologia. 
 
 Depois, na base de dados MySQL foi criado um schema denominado guvnor_auth_db 
com a tabela guvnor_users que permite a gestão da autenticação dos utilizadores da plataforma. 
 
 Posteriormente, foram compiladas um conjunto de bibliotecas Java disponibilizadas pelo 
Apache Tomcat que foram exportadas como um arquivo Java (JAR). Este arquivo representa um 
módulo que implementa um mecanismo de autenticação, criando uma ligação entre a 
plataforma e a base de dados. Este módulo, denominado loginModule, foi colocado na diretoria 
/opt/apache-tomcat-6.0.37/lib, juntamente com MySQL Connector/J que é um JDBC driver que 
permite incorporar o MySQL diretamente nas aplicações. 




 Seguidamente, no ficheiro context.xml presente na diretoria /opt/apache-tomcat-
6.0.37/conf, foi adicionada uma declaração do recurso desenvolvido anteriormente. 
 
 Depois, no ficheiro server.xml presente na diretoria /opt/apache-tomcat-6.0.37/conf, foi 
adicionada uma declaração Realm. 
 
 Ainda na diretoria /opt/apache-tomcat-6.0.37/conf foi criado um ficheiro, denominado 
jaasConfig, que estabelece a ligação entre a plataforma e o módulo de autenticação. 
 
 Por fim, na diretoria /opt/apache-tomcat-6.0.37/lib foi colocado um ficheiro, setenv.sh 
com uma instrução que permite associar o módulo de autenticação ao Drools Guvnor. 
 
 Com a realização dos procedimentos apresentados, foi possível configurar a 
autenticação do Drools Guvnor, ficando assim, completamente operacional a plataforma. 
 
4.3 Especificidades das Plataformas 
A finalidade das tecnologias abordadas, BPMS e BRMS, é contribuir para o aumento do 
desempenho da organização através da automatização dos processos de negócio e regras de 
negócio, respetivamente. Estas ferramentas possuem um conjunto de instrumentos que 
permitem efetuar a gestão de todo o ciclo de vida de um processo ou regra de negócio. Esses 




 Seguidamente, apresentam-se um conjunto de conceitos básicos associados ao 
ProcessMaker e Drools Guvnor que permitem entender as orientações que levaram à tomada de 




Nesta secção apresentam-se um conjunto de conceitos básicos associados ao ProcessMaker que 
permitem um melhor entendimento sobre o modo como foi concebida e desenvolvida uma parte 
específica da solução de integração. 
 Um processo, que é um termo usado para referir processo de negócio, é um conjunto de 
tarefas que possuem determinadas variáveis de entrada e criam uma saída com valor para o 
cliente ou organização, podendo ser um bem tangível ou um serviço. 
 Uma tarefa é a definição de um grupo lógico de passos sequenciais que partilham um 
objetivo comum. Uma coleção de tarefas constitui um processo de negócio. 
 Um passo é uma parte do trabalho, constitui uma definição clara de uma determinada 
ação. Uma tarefa é composta por um ou vários passos. Um passo pode consistir na submissão 
de um formulário, no carregamento de documentos ou na geração de documentos. 
 Um trigger é um trecho de código PHP que pode ser inserido num processo, fornecendo 
um mecanismo apropriado para adicionar novas funcionalidades ao processo. Este mecanismo 
permite importar bibliotecas externas, e permite desenvolver funções personalizadas, sendo 
possível criar variáveis e fazer uso das variáveis de sistema e do ProcessMaker.  
 Os triggers podem ser acionados em vários pontos durante a execução do processo:  
 Antes de um passo ser executado; 
 Depois de um passo ser executado; 
 Antes de um utilizador ser assignado para trabalhar na próxima tarefa do 
processo; 
 Antes do caso ser derivado para a próxima tarefa do processo; 
 Depois do caso ter sido derivado para a próxima tarefa do processo. 




 Um caso é uma instanciação da definição do processo, isto é, um caso de negócio pode 
ser visto como um processo em execução. Por exemplo, para dar início a um processo deve ser 
iniciado um caso, por forma a executar o processo de negócio.  
 Um plugin serve para adicionar novas funcionalidades ao ProcessMaker, permitindo 
configurar parâmetros da base de dados que servem de auxílio à execução dos processos. 
 
4.3.2 Drools Guvnor 
Nesta secção apresentam-se um conjunto de conceitos fundamentais associados ao Drools 
Guvnor que permitem entender como foi construída uma parte da solução de integração de 
plataformas. 
 O Drools Guvnor permite a gestão de vários tipos de regras de negócio, que se 
classificam como ativos. Um ativo é algo que pode ser armazenado no repositório, nas suas 
várias versões. Na ampla abrangência do termo, podemos incluir tabelas de decisão, modelos, 
entre outros.  
 Um pacote é um recipiente lógico para ativos, isto é, consiste numa pasta que serve 
para guardar as regras de negócio e outros ativos que suportam a sua execução. Mas um pacote 
é também um ativo, isto é, quando certos ativos são agrupados formam uma unidade 
implementável que se transforma também num ativo. 
 As regras de negócio podem ser agrupadas em categorias, que permitem restringir o 
acesso a determinadas regras por parte de determinados especialistas de negócio. Ao definir as 
permissões por categoria, os utilizadores acedem aos ativos associados e a um conjunto de 
determinadas funcionalidades. 
 Para conduzir a execução de regras de negócio é necessária a utilização de um modelo 
de facto. Ao modelo de facto, podem ser associados um ou mais tipos de factos, que são 
equivalentes a uma classe Java. Além disso, podem ser criadas extensões, subclasses, do 
primeiro tipo de facto definido. Aos tipos de factos definidos podem ser associados campos que 
representam variáveis que são usadas na definição das regras de negócio. 
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4.4 Modelo de Integração de Plataformas 
Para proceder à integração de um conjunto de plataformas é necessário um claro entendimento 
sobre as suas especificidades, e sobre os ambientes onde foram implementadas. Portanto, 
depois de adquirido um total conhecimento sobre o ProcessMaker e o Drools Guvnor, procedeu-
se à identificação, seleção e desenvolvimento de um conjunto de tecnologias que permitiram 
formar uma arquitetura capaz de solucionar o problema de integração do ProcessMaker com o 
Drools Guvnor. 
 
4.4.1 Tecnologias Utilizadas 
As tecnologias são essenciais para o desenvolvimento de uma solução estruturada que permita a 
integração de plataformas sem problemas. Portanto, considerando os requisitos e as 
especificidades das plataformas, foram selecionadas e desenvolvidas um conjunto de tecnologias 
que permitiram construir uma solução de integração enquadrada com os objetivos do projeto. 
 
Knowledge API 
Num primeiro momento, foi elaborado um estudo sobre os mecanismos de integração 
fornecidos pelo Drools Guvnor, com a finalidade de definir um suporte para a seleção e 
desenvolvimento das restantes tecnologias.  
 O Drools Guvnor fornece um conjunto de mecanismos que permitem a integração de 
aplicações distribuídas. Estes mecanismos possibilitam a execução e gestão das regras de 
negócio guardadas no repositório, através do acesso externo realizado por outras aplicações.  
 Dos mecanismos identificados, apenas o Knowledge Agent permite automatizar a 
execução de regras de negócio dentro da plataforma. Os restantes mecanismos, REST e 
WebDAV, permitem apenas obter e manipular as definições de regras de negócio presentes no 
repositório da plataforma.  
 Tendo em conta as características de cada mecanismo, optou-se pelo uso do 
componente Knowledge Agent porque permite desenvolver uma solução à medida do problema 
de integração abrangido no projeto. Este componente está incorporado na Knowledge API, que 
se constitui por um conjunto de arquivos Java (JAR) que agrupam classes que implementam 




determinados métodos que permitem executar as regras de negócio que estão guardadas no 
repositório do Drools Guvnor. 
 
Classe AccessRepositoryOfGuvnor 
Depois de efetuada a seleção do mecanismo de integração fornecido pelo Drools Guvnor, foi 
desenvolvida uma classe em Java, denominada AccessRepositoryOfGuvnor. Esta classe fornece 
um mecanismo genérico para a execução de regras de negócio guardadas no repositório do 
Drools Guvnor, através do uso de um conjunto de métodos disponibilizados pela Knowledge API, 
onde se destaca o Knowledge Agent. 
 Para ser possível construir um mecanismo genérico de execução de regras, foi elaborado 
um estudo sobre os métodos implementados pela API, que permitiu identificar um conjunto de 
parâmetros necessários à execução das regras de negócio através da invocação externa ao 
Drools Guvnor. Os parâmetros identificados foram o URL do pacote onde está guardada a regra, 
o tipo de facto e os seus campos, que permitem a execução da regra, e as credenciais de 
acesso à plataforma. 
 A classe AccessRepositoryOfGuvnor possui um método secundário denominado 
createKnowledgeBase que suporta a execução do método principal, denominado executeRule. O 
método createKnowledgeBase permite a criação de uma base de conhecimento, ou seja, 
possibilita a criação e configuração de um agente que atuará sobre um determinado pacote, se 
as credenciais de acesso forem válidas. 
 
 




 O método principal da classe, denominado executeRule, começa por invocar o método 
anteriormente apresentado, obtendo-se uma base de conhecimento associada ao pacote que 
contém a regra que se pretende executar. Esta base de conhecimento permite abrir uma sessão 
e definir o tipo de facto que suporta a execução da regra. Sobre a definição do tipo de facto é 
instanciado um objeto que permite adicionar os valores dos campos associadas ao tipo de facto. 
Finalizada a inserção das variáveis necessárias, o objeto instanciado é inserido na sessão, e por 




Figura 6 - Método executeRule 
 
Apache Axis2  
Concluído o desenvolvimento da classe AccessRepositoryOfGuvnor, foi necessário selecionar um 
mecanismo que permitisse executar esta classe através do ProcessMaker. Para solucionar essa 




questão, a Decprime propôs uma tecnologia que acabou por prevalecer, sendo definida a 
utilização da versão 1.6.2 do Apache Axis217. 
 O Apache Axis2 é uma tecnologia em open source, baseada em Java e no padrão XML, 
que fornece um mecanismo para a implementação de Web Services, permitindo transformar 
classes desenvolvidas em Java em Web Services baseados no padrão SOAP, que é um protocolo 
que possibilita a troca de informações estruturadas. 
 Como o ProcessMaker e Drools Guvnor funcionam em linguagens de programação 
distintas, e são executados por servidores aplicacionais distintos, o Apache Axis2 assume-se 
como a solução ideal porque permite uma separação lógica das camadas, isto é, implementa 
um serviço acessível a um conjunto alargado de aplicações heterogéneas, que podem ser 
integradas futuramente no ambiente da organização. Outra vantagem é a poupança de recursos 
adicionais e facilidade de implementação, facto desta tecnologia funcionar sob o Apache.  
 
Classe IntegratorRules 
Depois de implementada classe AccessRepositoryOfGuvnor no Apache Axis2, foi desenvolvida 
uma classe, denominada IntegratorRules, que permitisse efetuar a invocação do serviço no 
interior do ProcessMaker. Esta classe desenvolvida em PHP possui um método, 
executeRulebyAxis2, que executa a regra de negócio através do serviço fornecido pelo Apache 
Axis2. 
 
Figura 7 - Função executeRulebyAxis2 





 A função executeRulebyAxis2 recebe um conjunto de parâmetros, e obtém outros através 
da base de dados. Com esses parâmetros é formado um URL que permite a invocação do 
respetivo serviço. Com a invocação do serviço obtém-se o resultado da execução da regra de 
negócio guardada no repositório do Drools Guvnor.  
 
InvokerRules 
Para possibilitar a invocação de regras de negócio durante a execução de um determinado 
processo de negócio implementado no ProcessMaker, foi criada uma classe em PHP, 
denominada InvokerRules. Dentro desta classe encontra-se um método, denominado 




Figura 8 - Função invokeRules 





 A função invokeRules recebe um conjunto de parâmetros que permitem identificar quais 
as regras de negócio associadas ao momento específico da execução do respetivo processo de 
negócio. Depois de identificadas as regras de negócio, é criado um ciclo que obtém as variáveis 
de entrada e saída, e também um conjunto de parâmetros que permitem executar a função 




Concluída a seleção e construção das tecnologias mencionadas anteriormente, foi possível 
desenhar uma arquitetura demonstrativa do relacionamento das várias tecnologias. Essa 
arquitetura permite uma perceção clara sobre como as tecnologias implementadas formam uma 
solução capaz de resolver o problema de integração do ProcessMaker com o Drools Guvnor.  
 
 
Figura 9 - Integração das Plataformas 
 
 O principal problema da integração que era necessário solucionar, relacionava-se com a 
invocação das regras de negócio guardadas no repositório do Drools Guvnor, no decorrer da 
execução dos processos de negócio implementados no ProcessMaker. 
 Como referido anteriormente, as especificidades de ambas as plataformas implicaram a 
utilização de dois servidores aplicacionais distintos. O Drools Guvnor foi implementado no 
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Apache Tomcat, e o ProcessMaker foi implementado no Apache. Devido ao facto das 
plataformas funcionaram em ambientes distintos foi necessário selecionar um mecanismo que 
permitisse uma comunicação estruturada entre ambas. 
 Para aceder ao repositório de regras do Drools Guvnor, por forma a executar as regras, 
foi criado um Web Service com base na classe AccessRepositoryOfGuvnor. Esta classe foi 
empacotada, através do Axis2 Service Archiver, num arquivo AAR que foi implementado no 
módulo Apache Axis2 instalado no servidor aplicacional Apache, fornecendo um serviço passível 
de ser utilizado pelo ProcessMaker. 
 No ProcessMaker foi construída uma camada de dados através do desenvolvimento da 
classe IntegratorRules, que fornece um mecanismo de execução de determinada regra de 
negócio através da invocação do Web Service implementado pelo Apache Axis2. 
 Para efetuar a gestão de invocações de regras de negócio durante a execução dos 
processo de negócio implementados no ProcessMaker, foi construída uma camada de negócio 
através do desenvolvimento da classe InvokerRules que permite, através da classe 
IntegratorRules, executar um conjunto de regras de negócio necessárias durante a execução de 
um determinado processo de negócio. 
 
4.5 Gestão de Regras no ProcessMaker 
A integração do ProcessMaker com o Drools Guvnor não promove automaticamente a 
flexibilidade da solução, é necessário construir um mecanismo que permita gerir as invocações 
de regras de negócio dentro do ProcessMaker. Como as regras de negócio são geridas pelos 
gestores de negócio, que não possuem conhecimentos de programação, é necessário 
desenvolver um módulo que permita gerir todas as invocações de regras através de uma 
interface simples e intuitiva, onde não seja necessário alterar código que esteja embutido na 
aplicação. 
 Com base nas orientações obtidas anteriormente, foi possível tomar um conjunto de 
decisões que permitiram construir um módulo de gestão de invocações de regras incorporado no 
ProcessMaker, que permitiu impulsionar a flexibilidade da solução do projeto através da 
implementação de um mecanismo dinâmico de gestão de invocação de regras. 




 O ProcessMaker tem um modo específico de executar os processos. Os processos 
agrupam tarefas, que por sua vez agrupam passos. A estes passos podem ser associados 
triggers que implementam funções específicas. Nestes triggers foram introduzidas as chamadas 
às funções que permitem efetuar a invocação de regras de negócio. 
 
 
Figura 10 - Código Fonte do Trigger 
 
 O ProcessMaker fornece uma variável de processo, application, que permite identificar o 
processo que está a ser executado, e em que tarefa se encontra, através das funções 
get_ProcessUID e get_TaskUID, que recebem a referida variável, e devolvem a identificação do 
processo e tarefa, respetivamente. 
 O ProcessMaker possui uma limitação no seu modelo de dados. Não possibilita a 
identificação do passo, nem da posição do trigger que está a ser executado pelo processo. 
Portanto, estas variáveis são fixadas diretamente no código, pelos programadores, aquando da 
definição dos processos de negócio. É atribuída uma identificação diferente a cada passo, e é 
definido o período consoante a posição do trigger definido no processo de negócio.  
 
Modelo de Dados 
Para suportar a gestão de invocações foi desenvolvido um modelo de dados que permite 




Figura 11 - Modelo de Dados de Suporte à Gestão de Invocações 
  
 Este modelo de dados foi implementado na base de dados do ProcessMaker, mais 
precisamente no schema rp_adral, onde estão as tabelas de negócio que contêm os dados 
gerados na execução dos processos de negócio, e os dados de suporte à execução dos mesmos. 
O modelo de dados constitui-se por um conjunto de quatro tabelas que suportam o módulo de 
gestão de invocações de regras. 
 A tabela drools_guvnor_parameter permite guardar um conjunto de parâmetros que 
suportam as funções de invocação de regras de negócio. 
 A tabela drools_guvnor_rule serve para identificar as regras implementadas no Drools 
Guvnor, guardando alguns dos parâmetros necessários à sua execução. 
 A tabela drools_guvnor_variable permite identificar quais as variáveis de entrada e saída 
que uma determinada regra de negócio necessita para puder ser executada. 
 A tabela drools_guvnor_association permite associar a execução de uma determinada 
regra de negócio a um ponto específico do processo, através da identificação do processo, da 
tarefa, do passo e do momento de execução que representa a posição do trigger. A identificação 
do processo, tarefa e passo é controlada na camada de negócio porque as tabelas que contém 
os dados sobre estas dependências encontram-se no schema wf_adral, não sendo possível 
efetuar o seu relacionamento. 
 Na execução de um processo, num determinado momento, pode haver necessidade de 
invocar uma ou mais regras de negócio. Com o modelo de dados desenvolvido é possivel 
associar a invocação de várias regras de negócio a um ponto específico do processo de negócio. 
Além disso, uma regra de negócio pode ser usada em processos de negócio distintos e em 
vários pontos do processo. Portanto, este modelo de dados também assegura essa situação. 





Para que os especialistas de negócio pudessem efetuar a gestão de invocações de regras de 
negócio, foi construído um plugin que constitui uma interface que permite efetuar a gestão de 
invocações de regras dentro do ProcessMaker. 
 No ecrã principal encontramos três entidades que dão acesso a um conjunto de menus 
secundários que permitem efetuar um conjunto de ações sobre o modelo de dados 
anteriormente definido (Figura 12). 
 
Figura 12 - Menu Principal do Módulo 
 
 Ao clicar no botão Rules é aberto um menu secundário constituído por duas abas, Rules 
e Variables. Na primeira, Rules (Figura 13), é possibilitada a gestão de invocações de regras de 
negócio. Na segunda, Variables (Figura 14), é possibilitada a gestão das variáveis associadas às 
várias regras. 
 




Figura 14 - Menu de Gestão de Variáveis 
 
 Ao clicar no botão Associations é aberto um menu secundário que permite efetuar um 




Figura 15 - Menu de Gestão de Associações 
 
 Ao clicar no botão Parameterizations é aberto um menu secundário que permite efetuar 
um conjunto de ações sobre os parâmetros que suportam as funções de invocação de regras de 
negócio (Figura 16). 





Figura 16 - Menu de Gestão de Parametrizações 
 
 Com a implementação do módulo de gestão de invocação de regras de negócio 
incorporado no ProcessMaker, foi possível obter uma solução realmente dinâmica que cobre 
todos os cenários da implementação de regras de negócio nos processos de negócio presentes 
no ProcessMaker. 
 Sob o modelo de dados definido foi construída uma interface gráfica que permite aos 
gestores de negócio efetuar, de forma simples e fácil, a gestão das várias entidades necessárias 
à execução das invocações das regras de negócio guardadas no Drools Guvnor. 
 
4.6 Demonstração da Solução 
Concluído o desenvolvimento da solução de integração das plataformas, foi construído um 
cenário que permite demonstrar como as regras de negócio, presentes no Drools Guvnor, podem 
ser executadas num determinado processo de negócio implementado no ProcessMaker. 
O processo de negócio apresentado seguidamente, desenvolvido no âmbito do projeto 
MSSN, denomina-se “ADM – Aquisição de Material”. Este processo de negócio tem como 
finalidade permitir que os colaboradores requisitem material necessário ao desempenho das 
suas funções. Na parte do processo que será demonstrada, surgem duas regras de negócio, 
relativas ao plafond e percentagem de desconto. Consoante o departamento do colaborador que 
faz a requisição, existe um plafond máximo que controla o custo total do material requisitado. 
Relativamente ao desconto, como os custos de requisição são acumulados, a percentagem de 
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desconto permite uma margem de redução de custos a determinados colaboradores, consoante 
o tipo de contrato. 
 
4.6.1 Configurações Iniciais 
Quando o Drools Guvnor é iniciado pela primeira vez, é criado um repositório vazio, portanto, é 
necessário proceder a algumas configurações. O primeiro passo foi aceder ao menu 
“Administration”, e selecionar “Category Manager”. Nesta área foi adicionada uma nova 
categoria, denominada “ProcessMaker” (Figura 17). 
 
Figura 17 - Criação da Categoria "ProcessMaker" 
 
 Seguidamente, foi criada uma categoria, denominada “Acquisition Processes”, que foi 
associada à categoria anteriormente definida, tendo como objetivo criar um conjunto de 
permissões que permitam restringir o acesso a algumas regras de negócio (Figura 18). 
 
Figura 18 - Criação da Categoria "Acquisition Process" 




 Seguidamente, foi criado um pacote para armazenar as regras e outros tipos de ativos. 
Acedendo ao menu “Knowledge Bases” presente na barra de menu situada no lado esquerdo do 
ecrã, e clicando em “Create New”, e depois, em “New package”, é aberta uma janela que 
permite criar um novo pacote. Neste caso, foi criado um pacote denominado 
“com.processmaker” (Figura 19). 
 
Figura 19 - Criação do Package "com.processmaker" 
 
 As regras precisam de um modelo de facto para poderem ser executadas. O modelo 
define os artefactos de domínios, representando o conhecimento que se pretende gerir. 
Acedendo ao menu “Knowledge Bases”, e clicando em “Create New”, e depois, em “New 
Declarative Model”, é aberta uma janela que permite criar um novo modelo. Neste caso, foi 
criado um modelo denominado “PlafondModel” (Figura 20). 
 
 
Figura 20 - Criação do Modelo "PlafondModel" 
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 Seguidamente, foi criado o respetivo fact type do modelo “PlafondModel”. Este modelo 
foi aberto, e ao clicar no botão “Add new fact type”, abriu-se uma janela que permitiu adicionar 
um novo fact type, denominado “Plafond” (Figura 21). 
 
 
Figura 21 - Criação do Fact Type "Plafond" 
 
 Finalizada a criação do fact type “Plafond”, ao clicar em “Add Field” é aberta uma janela 
que permite adicionar um determinado campo ao fact type definido. Neste caso, foram 
adicionados os campos “department_id” e “plafond” (Figura 22). 
 
 
Figura 22 - Adição do Campo "Plafond" 
 




 A criação do modelo “DiscountModel” seguiu os mesmos passos que o modelo 
“PlafondModel”, anteriormente apresentado. Ao “DiscountModel” foi adicionado um fact type, 
“Discount”, com os campos “contract_type_id” e “discount”. 
 
4.6.2 Redação de Regras 
Finalizadas as configurações iniciais, as regras de negócio podem finalmente ser escritas. 
Acedendo ao menu “Knowledge Bases”, e clicando em “Create New”, e depois, em “New Rule”, 
é aberta uma janela que permite criar uma nova regra de negócio. Neste caso, foi criada uma 
DRL Rule, denominada “PlafondRule”, associada à categoria “Acquisition Processes”, e 
guardada no pacote “com.processmaker” (Figura 23).  
 
 
Figura 23 - Criação da Regra de Negócio "PlafondRule" 
 
 Depois de criada a regra “PlafondRule”, foi procedida a sua edição, tendo sido 





Figura 24 - Edição da Regra de Negócio "PlafondRule" 
 
 Seguindo a referida sequência, usada para a criação da regra “PlafondRule”, foi criada 
uma DRL Rule, denominada “DiscountRule”, associada à categoria “Acquisition Processes”, e 
guardada no pacote “com.processmaker” (Figura 25). 
 
 
Figura 25 - Criação da Regra de Negócio "DiscountRule" 
 
 Depois, a regra “DiscountRule” foi editada, tendo sido desenvolvido um conjunto de 
condições consoante o fact type “Discount”, definido anteriormente (Figura 26). 





Figura 26 - Edição da Regra de Negócio "DiscountRule" 
 
4.6.3 Implementação de Regras 
Depois de editadas as regras, dentro do pacote “com.processmaker”, ao clicar em “Edit”, é 
aberta a área que permite construir o pacote. Através do clique no botão “Build package”, se a 
construção for bem-sucedida, é possibilitado o acesso externo às regras de negócio (Figura 27). 
 
 
Figura 27 - Construção do Package "com.processmaker" 
 
 Depois de construído o pacote, foi criado um snapshot (Figura 28), denominado 
“PM_15_10_2013”, que permite isolar o pacote, ou seja, as futuras alterações no pacote não 




Figura 28 - Criação do Snapshot “PM_15_10_2013” 
 
 Finalizada a implementação das regras de negócio na plataforma Drools Guvnor, é 
necessário proceder a algumas configurações no ProcessMaker, para que as regras de negócio 
possam ser invocadas no processo de negócio. Primeiramente, acedendo ao módulo de gestão 
de regras, e clicando em “Parameterizations”, foi possível verificar se os parâmetros, usados 
pelas classes que invocam as regras, estavam parametrizados (Figura 29). 
 
Figura 29 - Verificação das Parametrizações 
 
 Seguidamente, abrindo o menu “Rules” presente no módulo de gestão de regras, e 
clicando em “Rules”, foi possível definir as regras de negócio criadas no Drools Guvnor (Figura 




30). Tendo em conta as definições no Drools Guvnor, foram criadas as regras 
“adm_acquisitions_plafond” e “adm_acquisitions_discount”. 
 
Figura 30 - Definição das Regras de Negócio 
 
 Depois, finalizada a definição das regras de negócio, no mesmo menu, mas clicando em 
“Variables”, foram associadas as respetivas variáveis (Figura 31). Fazendo a correspondência 
nas definições feitas no Drools Guvnor, à regra “adm_acquisitions_plafond” foram associadas as 
variáveis “department_id” e “plafond”, e à regra “adm_acquisitions_discount” foram associadas 
as variáveis “contract_type_id” e “discount”. Estas variáveis estão definidas no processo de 
negócio onde se pretende executar as regras de negócio mencionadas. 
 




 Concluídas as definições inerentes às regras de negócio, é momento de associar as 
regras de negócio ao processo “ADM – Aquisição de Material”. Para tal, acendendo ao menu 
“Associations”, foi possível associar as regras de negócio definidas, a um determinado momento 
do processo de negócio mencionado (Figura 32). 
 
 
Figura 32 - Associação das Regras de Negócio ao Processo de Negócio 
 
4.6.4 Invocação de Regras 
Finalizadas as configurações necessárias para que as regras pudessem ser invocadas, foi 
executado o referido processo de negócio. Num primeiro cenário (Figura 33), apresenta-se um 
colaborador, com um tipo de contrato que refere que este é efetivo e que pertence ao 
departamento de Recursos Humanos. Como apresentado anteriormente, consoante a definição 
de regra de negócio, o plafond e desconto assumem determinados valores que influenciam o 
desenrolar do processo. 





Figura 33 - Primeiro Cenário 
 
 Na eventualidade de ser necessário proceder à alteração de uma determinada regra de 
negócio, basta aceder ao pacote “com.processmaker” e editar as regras anteriormente 
definidas, “PlafondRule” e “DiscountRule”. Para demonstrar essa questão, a regra 
“PlafondRule” foi alterada (Figura 34), sendo que o plafond para os elementos do departamento 
de Recursos Humanos foi reduzido para metade. 
 
 




 Consoante as alterações efetuadas na regra, num segundo cenário, podemos verificar 
que no mesmo caso do processo, a invocação da regra de negócio traduziu-se numa mudança 
do valor da variável (Figura 35). Essa mudança permitiu alterar o desenrolar do processo. 
 
 
Figura 35 - Segundo Cenário 
  
4.7 Síntese 
Neste capítulo foram detalhados os procedimentos que permitiram construir a solução de 
integração entre o ProcessMaker e o Drools Guvnor, no âmbito do projeto MSSN. Obtido o 
conhecimento sobre as configurações e especificações das plataformas, foi possível desenvolver 
uma solução assente num conjunto de tecnologias que permitiram resolver o problema de 
integração inerente ao respetivo projeto. 
 Além disso, para utilizar as regras de negócio no ProcessMaker, foi construído um 
módulo de gestão de invocações que permitiu obter uma solução realmente dinâmica, podendo 









Neste último capítulo são apresentadas as principais ilações sobre o trabalho realizado, que 
resultam de uma reflexão sobre os objetivos e resultados obtidos. Além disso, apresentam-se as 
contribuições e limitações relacionadas ao trabalho desenvolvido. Por fim, são reunidas algumas 
propostas e recomendações relativas a possível investigação futura na área de abrangência do 
estudo realizado. 
 
5.1  Síntese do Trabalho Realizado 
Para chegar ao resultado final, num primeiro momento, efetuou-se uma revisão de literatura, que 
apesar de se alongar por um largo período, permitiu alargar o conhecimento relativamente aos 
dois grandes temas envolvidos neste trabalho: BPM e BRM. Ficou realmente patente que o BRM 
pode assumir um papel fundamental na melhoria da gestão dos processos de negócio, e 
consequentemente, numa melhoria do desempenho das organizações em resposta às novas 
exigências da sua envolvente.  
As regras de negócio são muito sensíveis às mudanças organizacionais, portanto, 
apenas uma gestão explícita das regras de negócio pode evitar a ocorrência de problemas. 
Através da utilização de um BRMS, com a centralização das regras de negócio, os processos de 
negócio tornam-se mais flexíveis e esses problemas são evitados. Outro facto que importa referir 
relaciona-se com a propriedade das regras de negócio. Estas pertencem aos gestores do 
negócio, logo devem ser geridas pelos mesmos. Para isso, é necessário uma solução ajustada 
aos conhecimentos técnicos dos gestores de negócio.  
Para ser efetuada a gestão de regras de negócio, é defendida como solução ideal a 
integração de um BRMS com um BPMS. Essa solução permite colocar as regras de negócio num 
repositório centralizado, onde estas podem ser facilmente geridas pelos gestores de negócio, não 
havendo necessidade do envolvimento da equipa de TI. 
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Num segundo momento, através do conhecimento adquirido anteriormente, foi possível 
desenvolver uma solução capaz de cumprir todos os requisitos definidos no âmbito do projeto 
MSSN. O trabalho desenvolvido culminou no desenvolvimento de uma solução de integração 
entre as tecnologias BRMS e BPMS, representadas em duas ferramentas, Drools Guvnor e 
ProcessMaker, que aumentou a agilidade e flexibilidade dos processos de negócio. 
Numa primeira fase do trabalho mais prático, foram definidas algumas opções 
tecnológicas que suportaram a seleção de ferramentas utilizadas na solução do projeto. Tendo 
em conta as restrições e especificações inerentes ao projeto, ao nível do BPMS, foi imposto o 
uso do ProcessMaker. Contrariamente, não houve nenhuma restrição ou imposição quanto ao 
BRMS, por isso, foi realizado um estudo abrangente que terminou com a seleção do Drools 
Guvnor. Apesar do projeto não apontar restrições sobre esta tecnologia, como os critérios de 
avaliação foram desenvolvidos consoante os objetivos estratégicos da Decprime, isso limitou, em 
parte, a seleção da ferramenta. 
Definida a estrutura base da solução, numa segunda fase, foram desenvolvidos os 
procedimentos necessários para construir a solução de integração entre as ferramentas 
selecionadas anteriormente. Para desenvolver uma integração bem conseguida, foram 
estudadas as configurações dos ambientes, onde as ferramentas foram implementadas, e os 
seus conceitos específicos que representam a forma de funcionamento das ferramentas. 
Seguidamente, tendo em conta as especificidades das ferramentas, foram escolhidas um 
conjunto de tecnologias que suportam a solução de integração. Do conjunto de tecnologias, 
pode-se referir que a construção da classe AccessRepositoryOfGuvnor foi o ponto que causou 
maior dificuldade, porque sendo necessário um estudo sobre as bibliotecas disponibilizadas pelo 
Drools Guvnor, existia pouca informação disponível. 
 Quanto às limitações da solução desenvolvida, pode-se referir que, apesar de ter sido 
construída uma solução com algum nível que complexidade, esta não possui limitações muito 
assinaláveis, porque foi estruturada sob os conhecimentos adquiridos relativos às formas de 
execução de ambas as ferramentas. Mas, pode-se assinalar um ponto com alguma relevância, 
relativo aos momentos de execução das invocações de regras de negócio. A solução 
desenvolvida baseou-se nos pontos de execução dos triggers para efetuar a invocação de regras 





de negócio precisam de ser invocadas no decorrer de determinada ação, representada no passo, 
mas esse cenário não é coberto pela solução desenvolvida, constituindo uma limitação. 
 
5.2  Contribuições 
O trabalho realizado contribuiu diretamente para a resolução de parte do problema abrangido 
pelo projeto MSSN. Numa primeira fase do referido projeto, foi implementada uma abordagem 
orientada aos processos de negócio, onde foi implementado o ProcessMaker. Na segunda fase 
do mesmo projeto, retratada no presente trabalho, o desenvolvimento da solução de integração 
entre as referidas ferramentas permitiu completar parte da solução iniciada na primeira fase, 
estabelecendo um mecanismo de gestão de regras passível de ser utilizado pelos gestores de 
negócio. 
 Além dos contributos acima mencionados, pode-se referir que os procedimentos 
estabelecidos durante a realização do presente trabalho podem ser transpostos para trabalhos 
relacionados com a mesma área de estudo. Em trabalhos que associam a utilização das 
mesmas tecnologias abordadas neste trabalho, nomeadamente os BPMS, que implementam as 
mesmas funcionalidades mas de forma distinta, pode ser utilizado o modelo de integração de 
ferramentas apresentado, sendo necessários pequenos ajustes em relação às especificações das 
ferramentas. 
 
5.3 Trabalho futuro 
Estando restringido ao âmbito do projeto MSSN, a realização deste trabalho de investigação 
deixa algumas perspetivas interessantes para trabalho futuro. A partir do atual estado de 
desenvolvimento, para além da otimização da solução alcançada, existem várias questões para 
investigação futura, nomeadamente, na área dos estudos sobre a gestão de regras de negócio 
em soluções BPMS. 
 Enquadrada no presente trabalho, poderia ser desenvolvida uma investigação com a 
finalidade de otimizar a solução, resolvendo a limitação anteriormente identificada, relacionada 
com os pontos de invocação de regras de negócio durante a execução de determinado processo 
de negócio.  
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 Numa outra perspetiva, extravasando as restrições impostas pelo projeto anteriormente 
referido, poderiam ser desenvolvidas novas soluções assentes na utilização de diferentes 
ferramentas, possibilitando dessa forma, a avaliação das soluções de integração que permitem 
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